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Introdução
Durante a segunda metade do século XX e os primeiros anos do século
XXI, assistiu-se a uma autêntica explosão nos estudos sobre jornalismo,
que se tornaram um campo científico específico no universo das Ci-
ências da Comunicação, cuja legitimidade advém, inclusivamente, do
facto de estas Ciências terem sido, na sua génese, estudos sobre jor-
nalismo, conforme documenta a tese de Tobias Peucer, de 1690. É
também de salientar que os estudos jornalísticos se complexificaram
com o decorrer do tempo. Por essa razão, as propostas teóricas mais
recentes (por exemplo, o estudo das notícias segundo níveis de aná-
lise e influência e a proposta de Zelizer de categorização dos estudos
jornalísticos) são mais complexas do que as ideias e enfoques iniciais
da pesquisa em jornalismo. De qualquer maneira, pode dizer-se que
os mais relevantes dos Estudos Jornalísticos pós-1950 se centraram em
torno de uma sociologia-antropologia do jornalismo (“Sociologia Inter-
pretativa”), por vezes de feição crítica, embora não se deva esquecer o
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desenvolvimento de pesquisas no âmbito de outras disciplinas, como a
história, a economia e os estudos sobre os discursos, que poderíamos
(estes últimos) considerar, de uma forma lata, inseridos na área dos es-
tudos sobre a linguagem, conforme a taxonomia de Zelizer (2004).

A Sociologia Interpretativa, nascida das ideias dos teóricos alemães
do século XIX e aprofundada pelo Interaccionismo Simbólico da Es-
cola de Chicago, teve, de facto, uma grande valorização no pós-guerra,
ao ponto de quase se poder dizer que a maioria dos estudos jornalísticos
contemporâneos tem por base uma perspectiva sociológica. Entre ou-
tros contributos que se podem considerar de cariz sociológico, os pes-
quisadores do jornalismo debruçaram-se sobre os acontecimentos en-
quanto referentes do discurso jornalístico, elaboraram sociografias dos
jornalistas, estudaram as organizações noticiosas e as relações que es-
tas estabelecem com o seu ecossistema social, desvelaram o papel dos
enquadramentos culturais do jornalismo e dos jornalistas no processo
de produção de informação e analisaram os efeitos sociais do jorna-
lismo. Outras vezes, os pesquisadores do jornalismo estudaram glo-
balmente o processo jornalístico no âmbito de um ecossistema social,
ideológico, cultural e histórico, que proporciona ao jornalismo, simul-
taneamente, referentes discursivos (acontecimentos e problemáticas) e
enquadramentos, ou seja, estudaram, ao mesmo tempo, objectos como:

•Os jornalistas, as organizações em que estes trabalham;

• Os diversos constrangimentos (pessoais, sociais, ideológicos, cul-
turais...) ao processo produtivo jornalístico;

• As mensagens (notícias) que são emitidas, através de determina-
dos meios, para uma audiência, tendo em conta circunstâncias de
mercado;

• A influência do mercado e da audiência sobre as notícias;

• Os efeitos das notícias, etc.
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1 Estudos sobre os principais referentes do discurso
jornalístico: os acontecimentos

É sobretudo a partir dos anos Setenta do século XX que se começa a
fazer um esforço de descrever e tipificar os acontecimentos, principais
referentes das notícias.

Boorstin (1971) foi um dos primeiros a notar que muitas notícias di-
zem respeito a acontecimentos preparados para serem notícia, como as
conferências de imprensa1, que ele designou de pseudo-acontecimentos.
Os pseudo-acontecimentos, ou pseudo-eventos, são acontecimentos pro-
vocados, previamente agendados e formatados para se tornarem notícia.

Molotch e Lester (1974) serviram-se das figuras dos “promotores
de notícias”, ou seja, os indivíduos que elevam um acontecimento à ca-
tegoria de notícia, para tipificar os acontecimentos. Distinguem, assim:

• Acontecimentos de rotina (acontecimentos intencionais promo-
vidos a notícia por aqueles que neles estão envolvidos);

• Acidentes (acontecimentos inesperados, cujos implicados preten-
dem manter em segredo, promovidos a notícia por alguém que
neles não está envolvido);

• Escândalos (acontecimentos intencionais promovidos a notícia
por pessoas que não partilham das estratégias dos envolvidos);

• Acasos felizes (acontecimentos inesperados revelados inadverti-
damente por aqueles que neles estão implicados).

Tuchman (1978: 46-53) afirmou que os jornalistas distinguem vá-
rios tipos de acontecimentos, classificados em função do factor tempo:
acontecimentos inesperados; acontecimentos pré-determinados (a-
contecimentos intencionais e anunciados que ocorrem em momentos es-
pecíficos); acontecimentos em desenvolvimento (acontecimentos que
exigem notícias enquanto estão a decorrer, como os congressos partidá-
rios); e acontecimentos subsequentes a outros (acontecimentos sub-
sequentes a outros acontecimentos já noticiados, que exigem notícias).
Para a autora, a categorização dos acontecimentos de acordo com o fac-
tor tempo e a materialização desta contingência na agenda de assuntos

1 Também designadas entrevistas-colectivas (programadas).
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a cobrir permite à organização noticiosa lidar com o imprevisto. Pode
concluir-se, assim, que o tipo de acontecimento molda as notícias, in-
terfere com a definição do que é notícia e condiciona a tipificação das
mesmas. Assim, como os acontecimentos são definidos em função do
factor tempo, também as notícias o são. Quando os acontecimentos
inesperados ou pré-determinados têm elevado valor noticioso, dão ori-
gem a spot news, notícias pontuais sobre acontecimentos isolados e já
ocorridos. Quando o mesmo se passa com os acontecimentos em de-
senvolvimento, a cobertura dos mesmos dá origem a developing news,
notícias em desenvolvimento. Finalmente, as continuing news (notícias
em continuação) dizem respeito à cobertura de novos acontecimentos
relacionados com outros acontecimentos já noticiados.

Na versão de Tuchman (1978), as spot news, as developing news e
as continuing news são notícias sobre acontecimentos fortes em valor
noticioso, sendo, por isso, denominadas hard news. Mas há também
“histórias intemporais”, as soft news que não exigem divulgação imedi-
ata.

Katz (1980) estudou os acontecimentos mediáticos, uma noção a
que o autor recorre para designar acontecimentos programados e plane-
ados para se tornarem notícia, mas que ocorrem mesmo sem a presença
dos meios de comunicação, como as ocasiões de Estado (a cerimónia
de assinatura de um tratado, por exemplo), as missões heróicas (a par-
tida de um vaivém espacial. . . ) ou as competições (jogos olímpicos. . . ).
Katz, em conjunto com Dayan, voltou a este tema, tendo apresentado o
livro Media Events - The Live Broadcasting of History, traduzido para
português, em 1999 (A História em Directo - Os Acontecimentos Me-
diáticos na Televisão). Katz e Dayan (1999) referem-se, neste livro, uni-
camente aos acontecimentos mediáticos televisivos, alguns dos quais
atraíram as maiores audiências da história do mundo (500 milhões de
pessoas em simultâneo), como os funerais da Princesa Diana, as cerimó-
nias de abertura dos Jogos Olímpicos, a chegada do Homem à lua, etc.
Só a leitura da Bíblia, após todos estes séculos, poderia rivalizar com
esses números. Os acontecimentos mediáticos televisivos caracterizam-
se, na definição de Katz e Dayan, por serem programados, transmitidos
em directo e protagonizados por pessoas ou grupos “heróicos”. Esses
acontecimentos têm, assim, um significado dramático ou ritual à escala
global, transformando a assistência aos mesmos quase numa obrigação
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social normativa. Segundo os autores, os media events televisivos po-
dem tipificar-se de acordo com características de competição (compe-
tições desportivas, debates televisivos, etc.), celebração (casamentos e
funerais reais, entronizações, etc.) ou conquista (descobertas científicas
e tecnológicas, feitos heróicos proporcionados pela tecnologia, como a
chegada do Homem à lua, etc.).

Adriano Duarte Rodrigues, em 1988, definiu os acontecimentos como
ocorrências singulares, concretas, observáveis e delimitadas, quer no
tempo, quer no espaço, quer em relação a outros acontecimentos que ir-
rompem da superfície aplanada dos factos. Segundo o autor, essa visão
dos acontecimentos torna-os ”manipuláveis”, isto é, permite o seu tra-
tamento através de determinadas linguagens, como a linguagem escrita
ou a linguagem das imagens, pois os acontecimentos necessitam de ser
comunicáveis para se tornarem referentes dos discursos jornalísticos e
serem, consequentemente, comunicados. Todavia, segundo Rodrigues
(1988), a percepção de que o acontecimento é concreto e delimitado
é uma falácia, já que o real é contínuo e os fenómenos são estreita-
mente interligados. Mas é também uma falácia a que, de algum modo,
os seres humanos necessitam de recorrer para interpretarem, estudarem,
compreenderem e simplesmente relatarem o real.

Para Rodrigues (1988), a própria notícia é um acontecimento.
Melhor dizendo, de acordo com o autor, é um meta-acontecimento, um
acontecimento que se debruça sobre outro acontecimento, sendo acon-
tecimento por ser notável, singular e potencial fonte de acontecimentos
notáveis. Para o autor, notícia e acontecimento estão interligados, até
porque, muitas vezes, a notícia funciona como um acontecimento sus-
ceptível de desencadear novos acontecimentos.

Para Adriano Duarte Rodrigues (1988), enquanto acontecimento a
notícia tem características específicas: 1) É um acontecimento discur-
sivo; 2) Possui uma dimensão ilocutória, já que acontece ao “dizer-
se”; e 3) Possui igualmente uma dimensão perlocutória, já que produz
qualquer coisa pelo facto de a enunciar (Rodrigues, 1988: 11-13). De
qualquer modo, autores como Nora (1977) já anteriormente tinham re-
ferenciado que o jornalismo moderno transforma a notícia em aconteci-
mento, legitimando o ingresso dos acontecimentos na história.

Mar de Fontcuberta (1993) fala dos news media como difusores de
relatos de não-acontecimentos, ou seja, de notícias de factos não suce-
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didos (como, por exemplo, o Conselho de Ministros não se pronunciar
sobre o que nem sequer estava previsto que se pronunciasse), o que
mina aquelas que a autora considera serem as bases tradicionais do jor-
nalismo: realidade, veracidade e actualidade (Fontcuberta, 1993: 26).

2 Estudos sobre os jornalistas
Warren Breed (1955) deu continuidade aos estudos anteriores de Rosten
(1937) e outros sobre os jornalistas, mas deslocalizou o foco da pesquisa
para a organização noticiosa. Breed (1955) descobriu que a socializa-
ção do jornalista na redacção (um dos factores que contribui para a ho-
mogeneização da informação produzida numa determinada organização
jornalística) depende de processos subtis de recompensa-punição, como
os seguintes:

• A autoridade institucional é aceite, porque os jornalistas têm medo
de sanções;

• Os jornalistas pretendem progredir na carreira, razão pela qual
tendem a seguir as normas;

• Os jornalistas estimam os seus superiores e têm para com eles
sentimentos de obrigação, razão pela qual lhes procuram agradar;

• O ambiente de trabalho é relativamente pacífico e os jornalistas
não querem ter de o abandonar;

• Os jornalistas têm prazer na sua actividade e sentem-se gratifica-
dos pelo interesse e variedade das tarefas, por assistirem a acon-
tecimentos importantes, por serem “os primeiros a saber”, por
conviverem com pessoas famosas e notáveis, etc., não querendo,
portanto, abandonar a profissão.

• A orientação do trabalho jornalístico para o objectivo de se con-
seguirem mais notícias do que a concorrência, preferencialmente
em exclusivo, harmoniza os objectivos dos jornalistas com os da
direcção do órgão jornalístico e da administração da empresa.
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Matejko (1967) analisou a redacção (newsroom) como um sistema
social e a maneira como este sistema influencia os jornalistas e o tra-
balho que estes fazem. Para ele, a redacção, enquanto sistema social,
(1) conduz à realização dos fins pessoais e profissionais dos seus mem-
bros, (2) está ajustada ao ambiente, (3) é dirigida com maior ou menor
eficácia e (4) permite mais criatividade quanto mais elásticas são as
suas regras. Sigelman (1973), na linha de Breed, explicou que há, es-
sencialmente, três mecanismos de integração e coacção dos jornalistas
numa organização: 1) Contactos informais com os colegas mais expe-
rientes; 2) Controle directo por parte dos jornalistas hierarquicamente
superiores, que têm, nomeadamente, os poderes de atribuir tarefas e de
reformular notícias; e 3) Normas e sistema de recompensas materiais.
No mesmo tom, Soloski (1989) explica que o profissionalismo jornalís-
tico transorganizacional e a política editorial de cada órgão jornalístico
são mecanismos de controlo que contribuem para estabelecer os “le-
gítimos” comportamentos jornalísticos. As fronteiras da legitimidade
comportamental dos jornalistas são, segundo o autor, suficientemente
amplas para permitir alguma criatividade, mas, ao mesmo tempo, as-
seguram que os jornalistas agem no interesse das organizações notici-
osas. Curran (1990) sustenta, assim, que a autonomia do jornalista só
é consentida enquanto é consentânea com as necessidades e exigências
organizacionais.

Em grande medida, a aprendizagem socializadora de um jornalista
ao integrar uma organização noticiosa passa pela observação, pela expe-
rimentação e também pela imitação dos seus colegas mais experientes
(Sousa, 1997). A apreensão de determinados procedimentos organizaci-
onais evita ao jornalista as críticas dos seus superiores, como Tuchman
(1972; 1978) mostrou, ao falar dos “rituais estratégicos de objectivi-
dade”.

Alguns autores desviaram para a esfera das cognições os estudos
sobre os jornalistas. Greenberg e Tannenbaum (1962), por exemplo,
mostraram que quando as informações recebidas por um jornalista de-
safiam as suas crenças, o jornalista pode manifestar sintomas de stress
cognitivo, o que retarda a selecção de informações e pode ocasionar
erros no julgamento do que é notícia. Stocking e Gross (1989: 4) expli-
cam, em sintonia, que os jornalistas tendem a procurar e a seleccionar
informações que confirmem as suas convicções. Os mesmos autores
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acrescentam que os jornalistas processam a informação com base em
estereótipos, principalmente quando têm de processar grandes quanti-
dades de informação. Além disso, ainda segundo Stocking e Gross, os
jornalistas, quando fazem inferências, baseiam-se mais em episódios
individuais do que em dados sistemáticos, como os dados estatísticos.
Flegel e Chafee (1971), tal como Shoemaker e Resse (1996), sustentam,
por isso, que os jornalistas têm sempre algum grau de influência indi-
vidual na selecção e processamento das informações. Aliás, Johnstone,
Slawski e Bowman (1972), ao estudarem a influência da auto-imagem
dos jornalistas no seu desempenho profissional, mostraram que alguns
jornalistas se consideram “neutros”, perspectivando o jornalismo como
um mero canal de transmissão de informação. Porém, os mesmos au-
tores assinalam que outros jornalistas se vêem como “participantes”,
acreditando que necessitam de explorar a informação para descobrir e
desenvolver as histórias. Os jornalistas “neutros” olham para as suas
obrigações profissionais como resumindo-se a recolher, processar e di-
fundir rapidamente informação para uma audiência o mais vasta pos-
sível, evitando histórias cujo conteúdo não esteja suficientemente ve-
rificado. Os “participantes” vêem-se como “cães de guarda”, agentes
de controle dos poderes, pelo que investigam as informações governa-
mentais, providenciam análises para problemas complexos, discutem as
políticas e desenvolvem interesses intelectuais e culturais.

Vários autores documentaram que os jornalistas tendem a sintonizar-
se uns com os outros (Hickey, 1966; Schudson, 1988: 21) e com os seus
superiores, para garantirem a publicação das notícias que elaboraram
(Tuchman, 1972). Tuñez (1999) regista que os jornalistas se consul-
tam uns aos outros, por exemplo, quando termina uma conferência de
imprensa, e que, mesmo num ambiente de concorrência, os órgãos de
comunicação social se agendam uns aos outros. Sousa (1997) mos-
tra que os jornalistas observam os órgãos de comunicação social para
constatarem os seus “acertos e erros” (Gomis, 1991), apreciando, dis-
cutindo e comentando criticamente o trabalho dos colegas. A integração
de jornalistas dentro de um grupo coeso, como aquele que um neófito
normalmente encontra numa organização noticiosa, poderá transformar
esse grupo numa comunidade interpretativa2 (Zelizer, 1993), sujeita,

2 Foi T. R. Lindlof quem pela primeira vez teorizou sobre as “comunidades inter-
pretativas” (Ver: Lindlof, T. R. (1988): Media audiences as interpretive communities,
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enquanto tal, a fenómenos de pensamento de grupo (groupthink), con-
forme a noção avançada por Janis (1983).

Epstein (1973) salientou, por seu turno, que a agregação corporativa
dos jornalistas origina, por vezes, tensões com os funcionários admi-
nistrativos e comerciais das organizações noticiosas, devido às distintas
concepções das funções e valores jornalísticos. Porém, os jornalistas
têm, em vários casos, valores diferenciados, consoante a posição hi-
erárquica que ocupam (Shoemaker, 1991: 26). Assim, interpretações
diversificadas dos desejos da administração e da direcção de um órgão
jornalístico podem resultar em diferentes decisões de selecção de infor-
mação (Shoemaker, 1991:26).

O tema da auto-imagem dos jornalistas, que, como vimos, foi ex-
plorado inicialmente por Johnstone, Slawski e Bowman (1972), tem
sido recorrentemente objecto de pesquisa, mas em contextos mais vas-
tos, nomeadamente no contexto da cultura profissional dos jornalistas.
Gaunt (1990), por exemplo, explica que as imagens jornalísticas -ou
seja, as imagens que o público tem dos jornalistas e do jornalismo e as
imagens que os jornalistas têm de si mesmos e do jornalismo- são um
traço marcante da cultura, ideologia e identidade profissionais e, por-
tanto, afectam a forma e os conteúdos das notícias. Essas imagens são
capazes de contribuir para a consistência da comunidade jornalística -ou
tribo jornalística, na útil metáfora de Traquina (2004).

De acordo com Gaunt (1990), as imagens jornalísticas são criadas
pelas tradições jornalísticas e plasmam-se nas normas, leis, códigos,
tradições, formas de ver e fazer as coisas, na educação e formação dos
jornalistas, na cultura popular e também na ficção, em particular na
ficção cinematográfica. Traquina (2002; 2004) coincide, parcialmente,
com Gaunt nesta explicação.

in J. A. Anderson (Ed.): Communication Yearbook 11. Newbury Park: Sage). Na sua
opinião, as práticas de comunicação mediada dão lugar a comunidades que procedem
de determinadas formas em função de convenções específicas. Estas comunidades
seriam interclassistas e formar-se-iam “nas esferas da vida nas quais a acção social
requer a aplicação pragmática da tecnologia dos meios ou do conteúdo.” (p. 81)
Por exemplo, o conjunto de fotojornalistas na Editoria de Fotojornalismo da Agên-
cia Lusa agiam, em 1997, como comunidade interpretativa para vários assuntos Ver:
Sousa, Jorge Pedro (1997): Fotojornalismo Performativo. O Serviço de Fotonotícia
da Agência Lusa de Informação.
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Gaunt (1990) sustenta, ainda, que as imagens jornalísticas surgidas
a partir de meados do século XIX e que vêem no jornalista um defensor
do interesse público, um contrapoder, um agente de vigia e controle dos
outros poderes, um guardião das liberdades e da democracia, mantêm-
se mais ou menos estáveis até hoje, fazendo parte do património cultural
do jornalismo ocidental e das sociedades ocidentais.

Para Gaunt (1990), aquilo de que os jornalistas pensam deles pró-
prios depende, igualmente, da sociedade em que vivem, da imagem da
imprensa, em geral, e da imagem da organização para que trabalham.
Em suma, as imagens jornalísticas que funcionam como arquétipos e
que radicam na cultura de uma sociedade são associadas e combinadas
com as idiossincrasias pessoais para formar a auto-imagem dos jorna-
listas, que influencia a percepção que cada jornalista tem do seu papel
(Gaunt, 1990: 22).

Atwater e Fico (1986) postularam que existe um sistema compar-
tilhado e transorganizacional de valores jornalísticos, fortalecido pela
proximidade estreita, pela partilha de informações e pela observação
mútua do trabalho. O mesmo juízo emana de Traquina (2002; 2004). A
interacção entre os jornalistas é, segundo Traquina (2002: 126), um dos
elementos centrais de produção e reprodução da cultura profissional dos
jornalistas:

“A interacção, isto é, a troca de experiências, saberes,
truques, anedotas, é mais do que a simples tagarelice e não
deve ser minimizada, pois faz parte de um processo deci-
sivo de formação de consenso, de uma camaradagem que
influencia o trabalho jornalístico, uma vez que a validação
e o exame dos colegas torna-se o substituto de um exame in-
dependente e crítico que, afinal, [mais] ninguém faz. Nesta
interacção, é criada toda uma linguagem secreta entre os
membros da tribo, que se exprime na “gíria” dos seus mem-
bros. Nesta interacção temos a leitura dos outros jornais, a
consulta que o jornalista faz aos outros jornalistas. Nesta
interacção temos as trocas e os favores, a entreajuda entre
membros da tribo, bem como a concorrência desenfreada.”

Os valores compartilhados pelos jornalistas resultam assim, em grande
medida, das interacções quotidianas mantidas por eles ao longo do pro-
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cesso histórico que conduziu à sua profissionalização e à autonomia da
profissão. Traquina (2002: 135-147) faz o inventário de alguns desses
valores compartilhados, historicamente consolidados, estruturantes da
cultura profissional e evocados nas interacções quotidianas dos jorna-
listas:

• Liberdade
Valor que assenta na Teoria Democrática e que vê o jornalismo
como um instrumento dos direitos à liberdade de opinião e de
expressão, englobando a liberdade de informação - ou seja, a li-
berdade de informar, informar-se e ser informado- e de imprensa.

• Independência e autonomia
Os jornalistas velam pela sua independência e autonomia, que
consideram garantes do exercício da sua profissão.

• Credibilidade
Os jornalistas querem ser credíveis, procurando ajustar a sua ac-
ção a esse desiderato e denunciando os companheiros que inven-
tam factos, pessoas e histórias; para assegurar a sua credibilidade,
os jornalistas esforçam-se por verificar factos, contrastar fontes,
fornecer provas do que afirmam, etc.

• Verdade
Os jornalistas orientam a sua actuação por uma intenção de ver-
dade e de compromisso com a realidade, o que leva, por exemplo,
à factualização do relato noticioso.

• Objectividade
Os jornalistas reconhecem que um certo grau de subjectividade
é inevitável no relato noticioso, conforme descobriu Schudson
(1978), citado por Traquina (2002: 139), mas procuraram, en-
tre os anos Vinte e Trinta do século XX, estruturar um método
capaz de compensar a falta de confiança nos factos: o método da
objectividade. O método objectivo, visto por Tuchman (1972)
como um “ritual estratégico”, representa um dispositivo de defesa
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contra críticas e contra a ultrapassagem dos prazos e assenta, se-
gundo a autora, na utilização de aspas, na contrastação de fontes,
no fornecimento de provas que corroboram afirmações e ainda
na construção do relato noticioso com base na técnica da pirâ-
mide invertida, que obriga o jornalista a hierarquizar os factos
de acordo com a sua importância e a seleccionar para o lead as
respostas a “quem?”, “o quê?”, “quando?”, “onde?” e, eventual-
mente, “como?” e “porquê?”.

• Outros valores
Rigor, honestidade, exactidão, equidistância são outros dos valo-
res jornalísticos, expressos, por exemplo, nos códigos deontoló-
gicos que auto-regulam a profissão.

Sousa (1997) pretende que existem duas ideologias que, inscrevendo-
se na matriz mais vasta da cultura profissional, asseguram contínua e
interessadamente a legitimidade social do jornalismo, dos jornalistas e
do poder jornalístico, um poder socialmente relevante mas que não tem
dignidade constitucional. Essas ideologias são a ideologia da objec-
tividade, que ancora no método objectivo, e a ideologia do profissio-
nalismo, que leva os jornalistas, com sentido de missão, a procurarem
colocar de lado as suas convicções e ideias pessoais para cumprirem o
seu trabalho com brio, dedicação, equilíbrio e isenção profissionais, res-
peitando a linha editorial do órgão jornalístico para o qual trabalham3.

Ericson, Baranek e Chan (1987) explicam que não são apenas os
valores a estruturar a cultura profissional dos jornalistas, mas também
as competências e saberes profissionais específicos, tais como:

• Capacidade de recolher e processar informação, de verificar fac-
tos, de compreender respostas, de fazer perguntas, de contactar as
fontes (saber de procedimento);

• Domínio das técnicas de redacção jornalística (saber de narra-
ção);

3 Este tema também é explorado abaixo, no ponto dedicado à variante ideológica
dos estudos sobre enquadramento e desvio, pois as ideologias da objectividade e do
profissionalismo têm consequências directas sobre a forma e conteúdo das notícias.
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• Capacidade de reconhecer o que é notícia (saber de reconheci-
mento).

A consonância entre os jornalistas, que lhes criará a sensação de
que compreendem o mundo e a si mesmos e reforçará as suas convic-
ções, observa-se, também, noutro paradigma da cultura profissional: a
cronomentalidade (Schlesinger, 1977; Schudson, 1986 b). A pressão
do tempo obriga os jornalistas a organizarem o seu dia profissional de
acordo com as deadlines4.

3 Estudos sobre a produção de informação e os seus
constrangimentos

Os estudos sobre o processo produtivo jornalístico tiveram um grande
impulso a partir da segunda metade do século XX, dinamizados pelo
aparecimento de modelos como o do gatekkeping e as pesquisas sobre
noticiabilidade. A constatação de que o processo produtivo jornalístico
é influenciado e constrangido por variadíssimas variáveis conduziu à
perspectiva construcionista das notícias.

De facto, a sociologia do jornalismo tem evidenciado a ideia de que
a produção jornalística de informação, num contexto industrial, pode ser
comparada à produção industrial de qualquer outro bem. Nesse sentido,
as organizações noticiosas são essencialmente uma fábrica de notícias.
Comprovam-no, inclusivamente, os títulos de vários livros, como o de
Villafañe, Bustamante e Prado (1987), Fabricar Noticias; o de Cohen
e Young (1983), The Manufacture of News; ou o de Fishman (1980),
Manufacturing the News, bem como os títulos de vários artigos, como
“The news factory”, de Bantz, McCorkle e Baade (1980).

Assim, como qualquer outro bem produzido industrialmente, as no-
tícias (forma e conteúdo) são fabricadas de acordo com especificações
pré-estabelecidas (Whitney, Sumpter e McQuail, 2004: 402) e por eta-
pas, como numa linha de montagem, pelo que o modelo heurístico de fá-
brica é pertinente para classificar o processo jornalístico de produção de
informação (Bantz, McCorkle e Baade, 1980). A primeira etapa desse
processo de fabrico é a “descoberta das notícias” (Whitney, Sumpter

4 As deadlines são as horas “de fecho”, ou seja, as horas a que o produto noticioso
tem de estar pronto para ser difundido.
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e McQuail, 2004: 403); a segunda, é a produção propriamente dita; a
terceira é a da circulação das notícias; e a quarta é a do consumo das
notícias, fase em que estas produzem efeitos (Alsina, 1993).

Na fase de “descoberta das notícias”, a organização noticiosa dis-
põe os seus recursos de modo a cobrir áreas-chave (política, economia,
desporto...) e lugares-chave (tribunais, órgãos do governo...), em torno
dos quais gravitam pessoas-chave, para que não lhe escapem os acon-
tecimentos tipicamente entendidos como noticiáveis (Whitney, Sump-
ter e McQuail, 2004: 403). A mesma noção, aliás, está bem descrita
por Gaye Tuchman (1978), para quem as organizações noticiosas esten-
dem uma rede (news net) para capturar acontecimentos. Nessa fase, de
acordo com Whitney, Sumpter e McQuail (2004: 403), deve incluir-se
também a obtenção de informações através das agências noticiosas, das
fontes interessadas em cobertura (serviços de assessoria de imprensa e
relações públicas, organizações sociais, etc.), das fontes e investigações
particulares de cada jornalista, etc., pelo que a descoberta de notícias
pode ser “passiva” ou “activa”, em vários graus (McManus, 1994). O
processo de “descoberta de notícias” está, porém, sujeito às disponi-
bilidades financeiras das organizações noticiosas, que tentam reduzir os
custos sem perder clientes ou audiência (Sousa, 1997; McManus, 1994).

A segunda fase, de “produção das notícias”, gera a transformação
de acontecimentos e problemáticas em enunciados noticiosos, apresen-
tados num produto final (telejornal, jornal, radiojornal, webjornal...).
Nesta fase, altamente rotinizada (Tuchman, 1978), fazem-se sentir cons-
trangimentos como a política editorial das empresas jornalísticas (So-
loski, 1989; Curran, 1990...), orientada, geralmente, para o mercado e o
lucro (Gaunt, 1990).

Na terceira fase, a da circulação das notícias, estas são postas a cir-
cular através de diferentes meios, permitindo o seu consumo, quarta
fase do processo. O consumo das notícias gera efeitos, como o efeito
de agendamento (McCombs e Shaw, 1972).

3.1 Estudos sobre gatekeeping
O primeiro estudo sobre produção jornalística de informação da se-
gunda metade do século XX que nos parece importante relevar é o de
David Manning White sobre a aplicação da metáfora do gatekeeping
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para explicar o processo de selecção noticiosa, que data de 1950. A me-
táfora, idealizada por um psicólogo social chamado Kurt Lewin, encara
os processos de selecção como o resultado de uma actividade de por-
teiros (gatekeepers) que decidem o que passa e o que não passa pelos
portões (gates).

White procurou explicar quais as razões que levavam um editor de
um pequeno diário americano (Mr. Gates) a seleccionar determinadas
notícias e não outras entre todas as que recebia das agências noticiosas,
tendo, durante uma semana, recorrido à observação participante, a en-
trevistas e ao contributo do próprio editor, que anotava à margem das
notícias as razões pelas quais as publicava ou rejeitava. White obser-
vou que certas notícias eram rotineiramente rejeitadas por questões de
falta de espaço ou redundância, mas outras eram rejeitadas por razões
subjectivas do gatekeeper, tendo concluído que eram as experiências
e atitudes pessoais do Mr. Gates que regiam o processo de selecção
noticiosa.

São várias as razões que levam o estudo de White a ser referência
obrigatória no campo dos estudos jornalísticos. Por um lado, o mo-
delo metafórico de gatekeeping exposto e aplicado por White permite
visualizar mentalmente e compreender melhor o processo de selecção
de informação; por outro lado, White chama a atenção para o facto de
as atitudes e idiossincrasias pessoais e subjectivas dos jornalistas, em
particular daqueles que têm maior poder de decisão, terem algum peso
nos mecanismos de selecção da informação. Embora, de certa forma,
isso tenha passado despercebido ao próprio autor, o estudo de White
releva, também, que existem constrangimentos organizacionais à pro-
dução jornalística de informação (newsmaking). Quando Mr. Gates
anotava que não publicava determinadas notícias por razões de espaço,
de certa forma admitia que a organização jornalística não tinha meios
para fazer um jornal com mais páginas, capaz de englobar todas as no-
tícias relevantes. Assim, três níveis de análise do processo jornalístico
de produção de informação acabam por ser referenciados, directa ou
indirectamente, no estudo de White: o individual, o das rotinas e o
organizacional. Em concreto, as notícias dependem de cada jornalista,
mas também dependem das rotinas estabelecidas (Mr. Gates decidia na-
quele jornal sem consultar ninguém; noutros jornais o processo poderia
ser diferente) e dos constrangimentos organizacionais.
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Walter Gieber (1956) recorreu, também, à metáfora do gatekeeping
para explicar o processo de selecção noticiosa em dezasseis vesperti-
nos do Wiscosin. Gieber, ao contrário de White, concluiu que havia
pouca interferência de factores subjectivos, como a capacidade pessoal
de avaliar o que é notícia (news judgement), o que gerava, inclusiva-
mente, uma certa uniformidade nas notícias seleccionadas. A uniformi-
dade no comportamento noticioso dos jornais permitiu perceber que é
preciso admitir a existência de factores que mais do que organizacio-
nais são transorganizacionais, que Whitney, Sumpter e McQuail (2004:
398) classificam como sendo institucionais, para explicar devidamente
o processo de selecção de notícias. Num estudo de 1964, Gieber susten-
tou, inclusivamente, que os factores mais importantes que determinam
se uma história passa ou não pelos gates e se torna notícia são o número
de notícias disponíveis, o seu tamanho e a pressão do tempo - ou seja,
factores organizacionais.

Westley e MacLean (1957) notaram, igualmente, que o gatekeeping
é um fenómeno essencialmente organizacional, regulado por um critério
de noticiabilidade: é notícia aquilo que os jornalistas, dentro de uma or-
ganização noticiosa, presumem que o seu público quer, em parte devido
ao feedback que este disponibiliza. A organização noticiosa começou,
definitivamente, a ser entendida como um factor de constrangimento
mais relevante do que a subjectividade do jornalista.

McNelly (1959) descobriu que não há somente um gatekeper, mas
vários e dispostos em sequência, o que enfatiza a questão dos constran-
gimentos organizacionais à produção de informação jornalística. Além
disso, descobriu que o processo de gatekeeping, além de reduzir o nú-
mero de notícias, também reduz os conteúdos das mesmas.

A metáfora do gatekkeping continuou e continua a ser usada em vá-
rios estudos, constituindo um modelo válido para o estudo da produção
jornalística, em especial quando associada a outros contributos teóri-
cos, sobretudo os que entram em linha de conta com as dinâmicas e
constrangimentos do processo jornalístico de produção de informação.

3.2 Estudos sobre noticiabilidade
Galtung e Ruge (1965) introduziram no modelo metafórico do gateke-
eping a ideia de que vários critérios de noticiabilidade ou de valor-
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notícia se sobrepõem à subjectividade dos jornalistas no processo de
selecção de informação. Por outras palavras, Galtung e Ruge desvia-
ram as atenções do processo de gatekeeping em si mesmo para a ques-
tão bastante mais complexa da noticiabilidade, isto é, das qualidades
que permitem que algo se torne notícia.

Segundo Galtung e Ruge (1965), entre os principais critérios de no-
ticiabilidade encontram-se, simplificadamente, os seguintes5:

• Momento e frequência do acontecimento (quanto mais recente
for um acontecimento e mais a cobertura do mesmo se adequar ao
ritmo de trabalho das organizações jornalísticas, mais hipóteses
esse acontecimento tem de se tornar notícia);

• Intensidade ou magnitude de um acontecimento (quanto mais
intenso for um acontecimento ou quanto mais ele crescer em in-
tensidade, quanto mais pessoas estiverem envolvidas ou quantas
mais pessoas o acontecimento afectar, mais probabilidades tem
de se tornar notícia);

• Clareza (se um acontecimento parece ser claro, sem nada oculto,
se não existirem dúvidas sobre o seu significado, tem mais hipó-
teses de se tornar notícia);

• Consonância com as expectativas (se um acontecimento vai ao
encontro do que, padronizadamente, tem sido notícia, se vai ao
encontro das expectativas dos jornalistas, então tem mais proba-
bilidades de se tornar notícia);

• Proximidade (quanto mais próximo ocorrer um acontecimento -
seja essa proximidade afectiva, geográfica, linguística, cultural,
etc. - mais probabilidades tem de se tornar notícia);

5 Galtung e Ruge (1965) descrevem, na realidade, os seguintes critérios: frequên-
cia; threshold, ou amplitude (intensidade absoluta ou aumento de intensidade); ine-
quivocidade; significância (relevância, proximidade cultural); consonância (predicti-
bilidade, exigência); imprevisibilidade (impredictabilidade, escassez); continuidade;
composição (do noticiário); referência a nações de elite; referência a pessoas de elite;
referência a pessoas; referência a algo negativo.
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• Proeminência social das pessoas envolvidas (quanto maior for a
proeminência social das pessoas envolvidas num acontecimento,
mais probabilidades este tem de se tornar notícia);

• Proeminência das nações envolvidas (quanto maior for a proe-
minência das nações envolvidas num acontecimento -especialmente
nas notícias internacionais, mais probabilidades ele tem de se tor-
nar notícia);

• Composição tematicamente equilibrada do noticiário (um acon-
tecimento que contribua para equilibrar tematicamente o noticiá-
rio tem mais hipóteses de se tornar notícia do que um aconteci-
mento que contribua para o seu desequilíbrio);

• Desenvolvimentos de assuntos anteriores (os desenvolvimentos
de assuntos já noticiados têm grande probabilidade de se tornar
notícia; os acontecimentos novos que possam ser enquadrados
por ocorrências anteriores já noticiadas têm mais hipóteses de se
tornar notícia);

• Inesperado (um acontecimento inesperado mas de grande di-
mensão, como uma catástrofe natural, ou um acontecimento "es-
casso", têm boas hipóteses de se tornar notícia);

• Personificação (um acontecimento tem mais hipóteses de se tor-
nar notícia se permitir o seu tratamento jornalístico com base nas
histórias das pessoas envolvidas, em particular de uma das pes-
soas envolvidas);

• Negatividade (as “más notícias” são as “boas notícias”).

Segundo Galtung e Ruge, um acontecimento muito forte num dos
critérios ou relativamente forte em vários critérios tem boas probabili-
dades de se tornar notícia. Se for fraco na generalidade dos critérios,
provavelmente não será noticiado.

A lista de critérios de noticiabilidade proposta por Galtung e Ruge,
em traços gerais, mantém a sua actualidade e pertinência, talvez porque,
como Stephens (1988) notou, os valores-notícia são historicamente es-
táveis: privilegia-se o extraordinário, o insólito, a actualidade, a referên-
cia a pessoas de elite, a transgressão, as guerras, as tragédias e a morte.
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Mas a investigação sobre os critérios de noticiabilidade que orientam a
produção jornalística continuou, tendo sido vários os autores que se de-
bruçaram sobre o problema. Identificaram-se, por exemplo, critérios as-
sociados ao mercado, à concorrência e à audiência, bem como critérios
relativos às constrições organizacionais, entre outros (ver: Sousa, 2000;
Traquina, 1993; 2001; 2002). Por exemplo, Wolf (1987: 177-193), ci-
tando vários estudos (Golding e Elliott, 1979; Gans, 1979, Schlesinger,
1978, etc.), discrimina entre (1) critérios relativos à substância das no-
tícias, (2) critérios relativos ao produto informativo (acessibilidade das
informações ou do próprio acontecimento ao jornalista, boa redacção da
notícia, etc.); (3) critérios relativos ao meio de comunicação (adequação
da aquisição de forma e significado de um acontecimento à frequência
do meio - o dia num jornal diário, a hora num radiojornal, etc., possibi-
lidade de o acontecimento ser tratado em imagens na televisão, espaço
ou tempo disponíveis para a inserção da notícia, etc.); (4) critérios rela-
tivos ao público (ideias dos jornalistas, fundadas ou não em pesquisas
de mercado, sobre a composição da sua audiência); e finalmente (4)
critérios relativos à concorrência entre órgãos de comunicação social
(expectativas recíprocas sobre o que a concorrência cobrirá podem im-
pulsionar a cobertura de vários acontecimentos).

Traquina (2002: 186-202) explicita que existem valores-notícia de
selecção (morte; notoriedade; proximidade; relevância ou importância;
novidade; factor tempo - actualidade, cabide noticioso6; notabilidade7;
surpresa; conflito ou controvérsia; infracção e escândalo), valores-notícia
de selecção contextual (disponibilidade; equilíbrio do noticiário; po-
tencial de cobertura em imagem; concorrência; dia noticioso8) e valores-
notícia de construção (amplificação− hiperbolização do acontecimento
e das suas consequências; relevância - capacidade de mostrar como o

6 O tempo funciona como cabide noticioso, ou news peg, quando é pretexto para
determinadas notícias. Por exemplo, o aniversário do PSD pode servir para notícias
sobre o PSD.

7 Para Traquina (2002: 190-191) existem vários registos de notabilidade: a tangi-
bilidade (o acontecimento tem de ser tangível, razão pela qual o jornalismo é orientado
para factos delimitáveis e não para problemáticas), o número de pessoas envolvidas ou
afectadas, a inversão da normalidade (o homem que morde o cão), o insólito, a falha,
o excesso ou escassez de acontecimentos.

8 Os acontecimentos têm mais hipóteses de se tornar notícia se ocorrerem no hori-
zonte temporal de trabalho diário dos jornalistas.
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acontecimento é importante; potencial de personalização; potencial de
dramatização; consonância - ou potencialidade de enquadrar um aconte-
cimento em enquadramentos anteriores). O mesmo autor explica, ainda,
que a política editorial de uma empresa, os recursos da organização no-
ticiosa, a necessidade de produtividade, o facto de os valores-notícia se
inculcarem nas rotinas produtivas jornalísticas e o peso da direcção e
dos proprietários podem influenciar o processo de selecção dos aconte-
cimentos (Traquina, 2002: 201-202).

Ericson, Baraneck e Chan (1987) e Sousa (2000) acentuam que os
critérios de noticiabilidade são muitos, difusos, entrecruzados e, por ve-
zes, contraditórios, mas que não são imperativos - servem de guia men-
tal, nem sempre consciente, para o jornalista reconhecer e seleccionar
os acontecimentos mais importantes, mas não "obrigam"a escolhas úni-
cas. Aliás, uma discípula de Robert Park, chamada Helen Huges (1940)
já tinha assinalado que os valores-notícia são dinâmicos, reflectindo,
em cada momento histórico, as demandas concretas que a sociedade
apresenta ao jornalismo enquanto instituição social. Para essa autora,
a importância perdeu terreno para o interesse desde que a imprensa se
popularizou.

A noticiabilidade continua a ser um tema muito estudado, quer em
termos gerais, como se vê pela proposta actual de Traquina (2002), quer
em contextos particulares, como verificamos na tese de Cristina Ponte
(2003) sobre “Quando as Crianças São Notícia”.

3.3 Estudos sobre a obtenção de informações para
fabrico de notícias

Os estudos sociológicos sobre a produção de informação atentaram,
como se disse, na rede complexa que liga uma organização noticiosa
ao seu ecossistema social, particularmente na relação entre jornalistas
e fontes de informação. Os estudos sobre as relações entre jornalis-
tas e fontes de informação merecem, assim, uma referência particular
no âmbito dos estudos jornalísticos, tendo tido um crescimento expo-
nencial a partir dos anos Setenta. Alguns deles não são exclusivamente
sobre a interacção entre jornalistas e fontes de informação, mas sali-
entam a importância dessa interacção para a compreensão do processo
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jornalístico e do seu resultado: a notícia (aqui entendida no conceito
estratégico de enunciado jornalístico e não no de género jornalístico).

Quais as principais conclusões que podemos tirar dos estudos sobre
as relações entre jornalistas e fontes de informação? Como veremos a
seguir, em primeiro lugar, os jornalistas e as fontes vão contraindo di-
reitos e obrigações e confluem uns para os outros porque perseguem,
parcialmente, objectivos comuns: a fonte pretende dar informação e o
jornalista pretende obtê-la. As fontes interessadas necessitam dos jor-
nalistas tanto quanto estes necessitam de fontes que rotineiramente lhes
dêem informações para fabrico de notícias. Portanto, a relação entre
jornalistas e determinadas fontes rotineiras inscreve-se no domínio das
rotinas produtivas, que tornam o jornalismo industrial “burocratizado”.
Inclusivamente, as instituições mais interessadas na cobertura jornalís-
tica tendem a organizar-se como fontes rotineiras, pondo em campo tác-
ticas adequadas a garantir não só essa cobertura mas também que essa
cobertura se faça num ângulo favorável, bem como que sejam despreza-
das informações negativas para essas mesmas fontes e que acontecimen-
tos desfavoráveis possam ser cobertos favoravelmente (actividade em
que os spin doctors são especialistas). As fontes podem mesmo reter,
travar ou acelerar a difusão de informação, além de tentarem moldá-la
aos seus interesses. Por isso, Whitney, Sumpter e McQuail (2004: 404)
extraem, essencialmente, três conclusões dos estudos sobre as relações
entre jornalistas e fontes de informação:

1. Muitas das notícias são planeadas para serem notícias, não sendo,
por isso, realmente “notícias”;

2. As fontes nas notícias não são balanceadas em termos de interesse
público;

3. A hierarquia de poder e estatuto social tende mais a ser confir-
mada do que desafiada.

Shoemaker e Reese (1996: 237) acrescentam, ainda, que o contraste
de fontes tende a ser feito unicamente num quadro de controvérsia le-
gítima, pelo que aquilo que é consensual ou marginal tende a não ser
notícia. A isto acresce que os meios jornalísticos tendem a ser menos
imparciais e objectivos quanto mais radical é a dissidência ou o desvio,
chegando ao ponto da ridicularização (Miliband, 1969).
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Os estudos sobre jornalistas e fontes mostram, apesar de tudo, que
quer as fontes quer os jornalistas têm sempre algum grau de autonomia
para negociarem significados (enquadramentos) para os acontecimentos
(Santos, 1997; Sousa, 2000; Sousa, 2003). No entanto, o jornalista, ao
seleccionar as fontes que vai usar, já está a influenciar o conteúdo das
notícias (Sousa, 000; 2003).

Um dos primeiros trabalhos sobre a relação entre jornalistas e fontes
de informação data de 1961. Nesse ano, Gieber e Johnson (1961) estu-
daram as relações entre jornalistas e fontes municipais, tendo concluído
que os seus interesses se sobrepunham. Assim, os autores salientam
que fontes e jornalistas cooperam, mas essa cooperação traduz-se mais
em mútuos benefícios do que no benefício do público, o que coloca
em causa o modelo de vigilância dos poderes teoricamente atribuído ao
jornalistas e ao jornalismo.

Nos anos Setenta, os estudos sobre a relação entre jornalistas e
fontes de informação tiveram um grande incremento. Donohue et al.
(1972), por exemplo, explicam que a identificação do jornalista com a
fonte ou com a informação disponibilizada pela fonte pode estimular
o controle da fonte sobre os conteúdos da informação. Pode também
levar o jornalista a ser acrítico para com a fonte e a recorrer a essa fonte
para que a fonte diga o que ele próprio gostaria de dizer. Nesses casos,
o jornalista pode mais facilmente ser usado pela fonte como um sim-
ples intermediário para informação manipuladora ou para informação
que funcione como um “tubo de ensaio” para uma acção que a fonte
pretenda empreender embora receie o impacto público que essa acção
possa ter (a fonte poderá sempre alegar a posteriori, quando verifica
que a receptividade pública à sua pensada acção é má, que nunca pen-
sou em empreender essa acção, tendo sido má interpretada). Também é
uma hipótese a considerar que a informação com que os jornalistas se
identificam seja mais facilmente transformada em notícia.

Sigal, em 1973, mostrou que os jornalistas recorrem a três tipos de
canais informativos na sua relação com as fontes:

• Canais de rotina (que se estendem desde os acontecimentos ofi-
ciais aos press-releases);

• Canais informais (que vão dos encontros de associações cívicas
às informações de outras organizações noticiosas);
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• Canais de iniciativa (que resultam da iniciativa dos jornalistas,
como acontece num pedido de entrevista).

Segundo Sigal (1973), a confiança dos jornalistas nos canais de ro-
tina diminui quando aumenta o recurso aos canais de iniciativa e quando
aumenta o número de fontes contactadas (que podem trazer novas abor-
dagens aos assuntos). Porém, o autor faz notar que as fontes de informa-
ção dominantes (governo, etc.) detêm um peso significativo nas notícias
e que os “desconhecidos” necessitam de se fazer notar, frequentemente
através de actos espectaculares, para serem notícia, o que os coloca em
desvantagem, porque simbolicamente parecem menos respeitáveis do
que as fontes oficiais.

Molotch e Lester (1974), por seu turno, explicitaram que determina-
dos “promotores de acontecimentos”, também designados “promotores
de notícias”, conseguem aceder regularmente aos meios jornalísticos e
fazer com que “as suas notícias sejam as notícias”. Essa capacidade
resulta do facto de os promotores estarem numa posição que atrai os
jornalistas para os acontecimentos que promovem. Aliás, muitos dos
acontecimentos promovidos a notícias pelos promotores são fabrica-
dos especificamente para serem notícia, como as conferências de im-
prensa9, tornando-se acontecimentos de rotina (ou seja, acontecimentos
intencionais, fabricados para serem notícia e promovidos pelos respec-
tivos fabricantes). Um político que pretende a publicitação das suas
posições em determinada matéria actua como promotor. Mas, como
vimos acima, no item sobre o estudo dos acontecimentos, Molotch e
Lester (1974) explicam, por um lado, que nem sempre os promotores
coincidem com as pessoas implicadas nos acontecimentos e, por outro
lado, que nem sempre os acontecimentos promovidos são semelhantes.
Por vezes, a promoção de um acontecimento à categoria de notícia faz-
se contra o interesse das pessoas nele implicadas, independentemente
desse acontecimento ser imprevisto (acidentes) ou intencional (escân-
dalo).

O conceito de promotor não se esgota na esfera da promoção de
acontecimentos à categoria de notícia. Os promotores também podem

9 Ou “entrevistas-colectivas”, também conhecidas na gíria simplesmente por “co-
lectivas”.

www.bocc.ubi.pt



Os Estudos Jornalísticos após 1950 25

tentar impedir que determinados factos cheguem ao conhecimento pú-
blico.

Um grupo liderado por Hall (Hall et al.,1978) apresentou o conceito
do “primeiro definidor” de significado (ou de enquadramento) para os
assuntos noticiados. Para Hall et al. (1978), os primeiros definidores
conseguem condicionar todas as interpretações posteriores àquelas que
eles dão a um acontecimento. Essa capacidade dos primeiros defini-
dores resulta do seu posicionamento institucional e social, que lhes dá,
ao mesmo tempo, poder e credibilidade. Quanto mais poderosa e orga-
nizada for uma fonte, mais possibilidades tem de actuar como primeira
definidora do significado dos acontecimentos. Como os meios de comu-
nicação recorrem, normalmente, às fontes socialmente mais poderosas,
então acabam por ficar ao serviço da manutenção de uma hegemonia
ideológica na sociedade, suportando estratégias não lineares de poder e
dominação.

Santos (1997) e Traquina (1993) enfatizam que o modelo de Hall et
al. (1978) é excessivamente estruturalista, já que admite pouca autono-
mia dos jornalistas na negociação dos significados dos acontecimentos
e não dá espaço para ocorrências como as fugas de informação ou as
iniciativas jornalísticas de demanda de informações junto das fontes.
Além disso, embora o acesso aos meios jornalísticos seja socialmente
estratificado, Hall et al. (1978) ignoram o facto de, por vezes, existirem
definidores primários com poder e credibilidade semelhantes que têm
visões diferentes sobre os acontecimentos e que competem entre si pela
atribuição de significados a esses mesmos acontecimentos.

Gans (1979) observou que existem vários tipos de fontes informati-
vas (institucionais, oficiosas, provisórias...; passivas e activas; conheci-
dos e desconhecidos) a interagir com os jornalistas. Para Gans (1979),
os órgãos jornalísticos escolhem as suas fontes rotineiras em função dos
seguintes determinantes:

• Capacidade demonstrada pela fonte em responder sistematica-
mente às necessidades informativas dos jornalistas;

• Posicionamento social e institucional da fonte, sua respeitabili-
dade, credibilidade e representatividade;

• Proximidade da fonte em relação aos jornalistas e acessibilidade
à mesma;
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• Fiabilidade da fonte, provadas ao longo do tempo;

• Capacidade demonstrada pela fonte em antecipar informações aos
jornalistas.

Porém, de acordo com Gans (1979), as organizações noticiosas ten-
dem para a passividade, enquanto as fontes interessadas tendem para a
actividade. Este facto torna os órgãos jornalísticos mais permeáveis às
fontes pró-activas, designadamente àquelas capazes de corresponderem
rapidamente às necessidades informativas dos jornalistas. Assim, para
Gans (1979), as fontes mais capazes de influenciar as notícias são as
mais poderosas, mais organizadas e com mais recursos. Consequen-
temente, os protagonistas das notícias tendem a ser sempre as mesmas
personalidades conhecidas (knowns), que ganharam um acesso rotineiro
aos órgãos jornalísticos. Os desconhecidos (unknowns) têm de se fazer
notar para serem objecto de cobertura, por vezes recorrendo a acções
desviantes, como manifestações.

Gans (1979) reconhece que jornalistas e fontes contraem direitos
e obrigações recíprocas à medida que progride a sua relação, havendo
entre eles espaço para a negociação de enquadramentos para os aconte-
cimentos.

Philip Schlesinger (1992) recusa a classificação redutora das fontes
nas categorias "oficial"e "não oficial", uma vez que há grupos sociais
que beneficiam do sistema (por exemplo, através de subsídios estatais)
mas que conservam uma esfera de liberdade que lhes possibilita a crítica
ao Governo e ao sistema. Todavia, o autor denuncia a dominância das
fontes governamentais nos enunciados jornalísticos.

Para Schlesinger (1992), as fontes competem pelo acesso aos meios
jornalísticos, desenvolvendo acções tácticas ao serviço dessa estratégia
do acesso, como sejam (a) a criação e manutenção de um ambiente ca-
paz de garantir à fonte o sucesso da comunicação, através da cativação e
sensibilização dos jornalistas, (b) a selecção apropriada dos meios-alvo
ou (c) o fornecimento de mensagens capazes de corresponder aos crité-
rios de noticiabilidade e às convenções técnicas dos jornalistas. Nesse
ambiente competitivo, é uma mais-valia para a fonte de informação con-
seguir prever e/ou neutralizar as reacções das fontes adversas. Porém,
como, segundo o autor, as fontes possuem recursos diferentes e como
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também é diferente o seu posicionamento social, torna-se identicamente
desigual o acesso aos meios.

Blumler e Gurevitch (1995) estudaram, principalmente, a relação
entre políticos e jornalistas. Eles destacam que as fontes informativas
e os jornalistas desempenham papéis ajustados e muitas vezes coope-
rativos, devido aos interesses dos jornalistas em obter informação nova
e aos interesses dos políticos em serem conhecidos e em fazerem pas-
sar determinadas informações. Porém, ao mesmo tempo, os políticos
tendem a esconder certas informações incómodas, procuram neutrali-
zar informações e fontes adversas e tentam impedir que se tornem pú-
blicas informações inconvenientes. Por isso, frequentemente, fontes e
jornalistas têm objectivos diferentes, o que enfatiza a ideia de que há
espaços para a negociação dos enquadramentos para os acontecimentos
entre ambas as partes. Assim, fontes e jornalistas tendem a estabelecer
relações que assentam em direitos e obrigações mútuas, decorrentes de
uma cultura partilhada. Os jornalistas, por exemplo, tendem a defender
a confidencialidade das fontes, os embargos e os off-the-record, mas as
fontes também compreendem, por exemplo, o valor da imparcialidade
jornalística. Os autores propõem, assim, um modelo de análise entre
fontes e jornalistas. Este modelo assenta na ideia de troca e decorre da
prossecução dos interesses próprios de jornalistas e das fontes informa-
tivas.

Para Blumler e Gurevitch (1995), o conceito de fonte é ambíguo, de-
vido à sua amplitude. As informações de uma fonte individual podem
ser avaliadas pela noticiabilidade do acontecimento, mas as informa-
ções fornecidas pelas fontes institucionais, para as quais os jornalistas
orientam a sua actividade, podem ser aceites devido à posição, autori-
dade e credibilidade dessas fontes.

Curran (1996) considera a existência de dois tipos de pressões sobre
os meios jornalísticos, as pressões do “topo para a base” e as pressões
da “base para o topo”. No primeiro caso inscrevem-se as pressões que
levam o jornalismo a aproximar-se dos grupos socialmente dominantes.
No segundo caso, encontramos as pressões que levam o jornalismo a
aproximar-se dos grupos sociais de base.

As principais pressões “do topo para a base” são as seguintes:

• Restrição à entrada no mercado jornalístico, devido aos elevados
custos da actividade;
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• Fenómenos de concentração da propriedade das empresas jorna-
lísticas, agrupando, por vezes, os diferentes meios de comunica-
ção (imprensa, rádio, TV, meios on-line);

• Orientação consensual do jornalismo para o centro político, o que,
além do mais, permite economias de escala;

• Orientação do jornalismo para os consumidores que garantam
maiores níveis de consumo, que são, normalmente, os mais ricos
e a classe média;

• Fenómenos de censura e auto-censura decorrentes das tentativas
de não ofender as entidades que publicitam nos órgãos jornalísti-
cos;

• Rotinas e critérios de noticiabilidade tendem a excluir os “desco-
nhecidos” do campo noticioso;

• Personalização das histórias, que centram as notícias nos indiví-
duos, sobretudo nos indivíduos de maior projecção social. As
convenções estéticas da enunciação jornalística centram-se nas
pessoas;

• Divisão desigual do poder e dos recursos na sociedade, sendo que
os poderes “de topo” têm vantagens estratégicas e tácticas na re-
lação com os media e com o estado. Assim, as elites têm acesso
privilegiado ao estado e aos media, podendo, assim, controlar ou
influenciar com maior peso a comunicação social, mantendo-a
dentro das fronteiras do “aceitável”.

As principais pressões exercidas da base para o topo são as seguin-
tes:

• Práticas culturais alternativas dos “grupos sociais dominados”,
que permitem a transmissão de uma herança cultural e de saberes
alternativos sem recurso aos principais meios de comunicação;

• Pressões exercidas por grupos sociais de base;

• Poder, independência e autonomia dos jornalistas;

www.bocc.ubi.pt



Os Estudos Jornalísticos após 1950 29

• Poder do consumidor, que pode deixar de consumir produtos jor-
nalísticos;

• Capacidade de alguns grupos sociais de base criarem os seus pró-
prios órgãos jornalísticos.

Para Curran, os sistemas de pensamento e as imagens que ocorrem
aos jornalistas, sob a pressão do tempo, são os sistemas e as imagens
dominantes na sociedade, que, por sua vez, são os sistemas e as ima-
gens dos poderes com mais recursos. No entanto, as fontes, mesmo as
privilegiadas, têm desigual acesso aos órgãos jornalísticos e diferentes
estatutos perante os jornalistas. Os órgãos jornalísticos não são, deste
modo, identicamente acessíveis a todos nem tratam todos da mesma ma-
neira. Todavia, segundo o autor, não só os órgãos jornalísticos diferem
entre si como também não excluem os “grupos sociais dominados”.

Por outro lado, Curran (1996) sustenta que os jornalistas, à partida,
estão interessados em fontes abertas, capazes de providenciar toda a
informação credível e autorizada de que eles necessitam para que o pro-
duto noticioso possa ser fabricado. Em princípio, as fontes estão interes-
sadas em que os jornalistas usem toda a informação que elas pretendem
com os enquadramentos que elas pretendem.

Rogério Santos (1997) desenvolveu o primeiro grande estudo sobre
as fontes e os jornalistas em Portugal. Entre as principais conclusões do
autor, ganha volume a ideia de que as fontes burocratizadas tendem a
manter uma permanente disponibilidade de atendimento dos jornalistas
e que procuram traçar antecipadamente a ocorrência de acontecimen-
tos, processando sistematicamente a informação que, depois, remetem
aos jornalistas, de acordo com critérios de noticiabilidade adequados. A
fonte procura aceder aos meios jornalísticos através de tácticas destina-
das a garantir a sua notoriedade e reconhecimento perante os jornalis-
tas, como a continuidade nos contactos e o desenvolvimento de rotinas
produtivas. Porém, a credibilidade da fonte, segundo Santos (1997),
depende sempre da instituição em que a fonte se enquadra.

Os jornalistas, por seu turno, processam a informação de acordo
com os objectivos e a cultura da organização noticiosa que os enquadra.
A autonomia dos jornalistas depende não apenas da esfera de liberdade
inscrita na matriz cultural da organização noticiosa, mas também da
cotação interna desses profissionais. Entre as duas partes há espaços de
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cooperação, negociação e luta, pois os objectivos de fontes e jornalistas
nem sempre coincidem.

Ricardo Jorge Pinto (1997; 1998; 1999), professor e investigador
da Universidade Fernando Pessoa e jornalista político do semanário Ex-
presso, estudou a evolução do jornalismo político e a relação entre po-
líticos e jornalistas políticos.

Na sua tese de doutoramento (1997), Ricardo Jorge Pinto analisa a
evolução do jornalismo político em Inglaterra, França, Portugal e Esta-
dos Unidos, entre 1970 e 1995, estudando quatro diários ao longo desses
anos: Diário de Notícias, Le Monde, The New York Times e The Times.
A hipótese levantada e comprovada por Ricardo Pinto é a de que o jor-
nalismo político entrou num novo paradigma no início dos anos 70. O
novo modelo de jornalismo político enfatiza a interpretação e a análise
e substituiu um modelo descritivo, sustentado em longas citações direc-
tas dos políticos. Segundo o autor, quatro grandes razões contribuíram
para a mudança de paradigma: 1) A desregulação e a globalização do
sistema mediático; 2) A emergência da TV como provedor maioritário
de informação; 3) A especialização dos jornalistas políticos; e 4) O de-
senvolvimento do marketing político. Para o pesquisador, a ascensão da
análise, situada entre a informação factual e a opinião, coincidiu, inevi-
tavelmente, com o declínio do paradigma da objectividade jornalística.
Ricardo Jorge Pinto demonstra ainda o seguinte: 1) Há uma relação
mista de conflito e cumplicidade entre jornalistas políticos e políticos,
sendo que cada vez mais os acontecimentos políticos são, sobretudo,
media events; 2) Nota-se um declínio na utilização de fontes identifica-
das em favor das fontes anónimas; 3) As fontes diversificaram-se, sendo
contactados indivíduos de todos os escalões de poder nas organizações
políticas, da base ao topo; 4) O marketing político afecta as normas dos
procedimentos jornalísticos; 5) Os jornais de prestígio analisados, de
quatro sociedades diferentes, tornaram-se cada vez mais parecidos uns
com os outros, entre 1970 e 1995; 6) os políticos recorrem crescente-
mente a soundbites -pequenas frases ininterruptas, que funcionam como
um bloco, são fáceis de citar e têm elevado impacto e visibilidade.

Muitos outros autores desenvolveram estudos sobre as relações en-
tre fontes de informação e jornalistas, com várias conclusões. Por exem-
plo, os problemas de acesso às fontes podem levar os jornalistas a usar
mais as fontes organizacionais do que as individuais, pois, geralmente,
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as organizações têm um horário de funcionamento mais ou menos coin-
cidente com a laboração jornalística e possuem um staff a tempo inteiro,
contactável na generalidade das ocasiões (Sousa, 1997; Donohue et al.,
1972). O recurso às fontes “oficiais” eleva, em consequência, a perfor-
matividade dos jornalistas, ao permitir-lhes concentrarem-se em pes-
soas acessíveis, vistas como tendo coisas importantes e credíveis para
dizer (Donohue et al., 1972; Sousa, 2000).

Dyer e Nayman (1977), por seu turno, salientam que fontes e jorna-
listas (gatekeepers) beneficiam mutuamente com a sua relação, já que as
primeiras ganham acesso a uma determinada audiência e os segundos
obtêm regularmente informações credíveis para a fabricação de notí-
cias. Mas a necessidade regular de informações credíveis que os jorna-
listas revelam resulta na dependência de fontes burocratizadas (Gandy
Jr., 1982).

Hess (1984), por seu lado, sustenta que jornalistas e fontes tendem
mais a reagir uns com os outros do que a iniciarem processos relaci-
onais. Esse autor realça, igualmente, que os assessores de imprensa
podem ver-se a si mesmos como realizadores de uma função útil. Gol-
denberg (1975) mostrou que os grupos e as pessoas com poucos recur-
sos podem ter de recorrer a actos desviantes para atrair a atenção dos
jornalistas.

Mancini (1993) diz que as relações entre jornalistas e fontes osci-
lam, frequentemente, entre a suspeita e a confiança. Ericson, Bara-
nek e Chan (1989) diagnosticaram a influência das fontes interessadas
e pró-activas no fornecimento de informações aos órgãos jornalísticos.
Segundo os autores, os jornalistas aceitam os “factos” fornecidos por
essas fontes para produzirem notícias, em particular quando as fontes
são socialmente relevantes e autorizadas e podem ser citadas, pois as-
sim protegem-se de acusações e processos relacionados com a falta de
rigor e de “verdade”.

Pamela Shoemaker (1991) relembra que os órgãos jornalísticos se
agendam uns aos outros, funcionando uns, muitas vezes, como fontes
dos outros.
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3.4 As notícias como construção
Em 1978, Gaye Tuchman publicou Making News, talvez o mais impor-
tante livro de sociologia do jornalismo alguma vez publicado. Tuch-
man, usando os métodos etnográficos da Sociologia Interpretativa (que
implicaram a observação dos membros daquela que Traquina (2004) de-
signa como “tribo jornalística” no seu ambiente) foi uma das primeiras
teóricas a tentar provar, extensivamente, que as notícias são mais “cons-
truções da realidade” do que “espelhos da realidade”, pois resultam de
um processo de construção dependente, orientado ou constrangido por
factores como:

1. As rotinas produtivas;

2. A forma como os acontecimentos são seleccionados para a agenda;

3. A forma como os órgãos jornalísticos se organizam para capturar
acontecimentos dignos de serem notícia;

4. As formas como os jornalistas interagem com as fontes para ob-
terem informações e validarem as notícias (como vimos anterior-
mente);

5. Os procedimentos “rituais” de objectivização do enunciado
jornalístico;

6. O factor tempo e a classificação das notícias de acordo com ele;

7. Os enquadramentos (frames), ou seja, as “janelas” através dos
quais os jornalistas vêem o mundo, que condicionam as mundivi-
dências10; etc.

Tuchman (1972; 1978) notou, assim, que as organizações noticiosas
se esforçam por rotinizar o seu trabalho, de forma a fazer face ao ines-
perado, assegurando que a produção de informação se faça sem gran-
des sobressaltos ou complicações. As rotinas produtivas são respostas
práticas às necessidades das organizações noticiosas e dos jornalistas
(Shoemaker e Reese, 1996: 108), pois asseguram ao jornalista um certo

10 Este aspecto das ideias de Tuchman (1978) será abordado no ponto seguinte,
dedicado aos estudos sobre enquadramento.
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“controlo” sobre o seu próprio trabalho (Traquina, 1988). Inclusiva-
mente, seguir as rotinas pode ser considerado um mecanismo de defesa
dos órgãos jornalísticos e dos jornalistas. O uso rotineiro de aspas nas
citações, a construção da notícia como um conjunto de factos e a con-
trastação de fontes, mecanismos para os quais Tuchman (1972; 1978)
chamou a atenção, são exemplos dessas “rotinas defensivas”. Além
disso, as rotinas ajudam as pessoas envolvidas no processo jornalístico a
construir sentidos para o mundo e a interpretar situações ambíguas (Tu-
chman, 1972; 1974; Kidder e Judd, 1986). Porém, as rotinas produti-
vas acarretam uma maior burocratização do processo jornalístico, dimi-
nuem a profundidade do discurso e restringem a contrastação de fontes
(Sousa, 2000). Por exemplo, a dependência jornalística dos canais de
rotina (conferências de imprensa, agências noticiosas, press-releases,
acontecimentos mediáticos, etc.) para a obtenção de informações in-
fluencia a notícia (Sigal, 1973). Enquanto sistemas de processamento
de informação, as rotinas originam distorções (bias), pois os jornalis-
tas parecem recorrer rotineiramente ao que Kuhn (1962) designou por
paradigmas, ou seja, a formas de representação da realidade baseadas
em suposições largamente compartilhadas sobre como processar e in-
terpretar a informação. Estes paradigmas apenas nos dão informação
sobre coisas que consideramos úteis em formas que consideramos acei-
táveis e são baseados em crenças correntes e expectativas compartilha-
das, pelo que as pessoas tendem a considerá-los como dados adquiridos
(Shoemaker e Reese, 1996: 17).

As rotinas podem ser consideradas como meios para a prossecução
de um fim que se institucionalizaram adquirindo uma espécie de vida
e legitimidade próprias. Tuchman (1978) assinalou que os jornalistas
que fazem das rotinas os seus modos de processamento de notícias são
valorizados pelo seu profissionalismo. Daniel Hallin (1992), por seu
turno, frisou que, ao longo do tempo, os jornalistas foram aceitando
as estruturas burocratizadas da sala de redacção e as correspondentes
rotinas profissionais.

Tuchman também observou que os jornalistas categorizam e valo-
rizam as notícias de acordo com o factor tempo, o que permite maior
racionalidade na distribuição de recursos para a cobertura. Assim, os
eventos podem ser imprevistos ou previsíveis, permitindo, neste último
caso, o pré-agendamento da sua cobertura. As notícias que exigem di-
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vulgação imediata são denominadas hard news (“notícias fortes”), ha-
vendo a considerar três subcategorias:

1. As spot news (“notícias pontuais”) são as notícias sobre aconteci-
mentos isolados, recentes e “completos”;

2. As developing news (“notícias em desenvolvimento”) são as no-
tícias sobre acontecimentos que estão a decorrer;

3. As continuing news (“notícias em continuação”) são as notícias
em sucessão que resultam de um determinado acontecimento já
ocorrido e noticiado.

Há também “histórias intemporais”, as soft news que não exigem
divulgação imediata. A categorização dos acontecimentos de acordo
com o tempo e a sua materialização na agenda de assuntos a cobrir
de um órgão jornalístico permite à organização noticiosa lidar com o
imprevisto.

Uma outra ideia central na obra de Tuchman (1978) é a de que os
órgãos jornalísticos necessitam de se organizar para “capturar” os
acontecimentos dignos de se tornarem notícia, que podem ocorrer em
vários lugares e em diversas alturas, alguns imprevisivelmente. Os ór-
gãos jornalísticos têm uma agenda de acontecimentos a cobrir e lan-
çam uma “rede” (news net) no espaço para capturar os acontecimentos
nas suas malhas. Essa rede é tecida em três vectores: 1) Responsabi-
lidade jornalística em função de áreas geográficas (emprego de corres-
pondentes, delegações, etc.); 2) Especialização organizacional (instala-
ção de um “sistema de vigia” nas principais organizações produtoras
de matéria-prima jornalística, como a Assembleia da República); e 3)
Especialização temática (divisão da redacção em secções).

As redes dos órgãos jornalísticos podem apresentar buracos de gran-
des dimensões (Sousa, 1997), falhando diversos acontecimentos dignos
de se tornarem notícia; outras vezes ainda, e apesar dos buracos que
desequilibram a produção noticiosa, a rede captura mais temas do que
aqueles que podem ser processados pelos recursos existentes, especial-
mente pelos jornalistas (Sousa, 1997). Temporalmente, a agenda tam-
bém pode ter buracos, já que é durante o “horário de expediente” que as
organizações noticiosas podem contar com a maior parte dos jornalistas.
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Além de Tuchman, foram vários os autores que na segunda metade
do século XX puseram o acento tónico na ideia de que as notícias são
o resultado de um processo de construção condicionado por várias va-
riáveis, como os vários constrangimentos organizacionais ao processo
produtivo. Gans (1980) e Sigal (1973), por exemplo, defenderam, em
estudos separados, que as reuniões de coordenação editorial que se pro-
cessam na organização jornalística são um espaço de decisão sobre as
notícias, onde se assiste a uma competição entre os editores por espaço
ou tempo, havendo notícias que são seleccionadas e outras que não o
são. Por outras palavras, as negociações estabelecidas entre os jor-
nalistas no seio das organizações noticiosas também são um factor de
natureza sócio-organizacional capaz de constranger a produção notici-
osa. Segundo Sigal (1973), é também a lógica de funcionamento das
organizações jornalísticas que leva a que os leads de notícias sobre o
mesmo assunto, embora editadas por órgãos de comunicação social di-
ferentes, sejam semelhantes. Hoggart, na introdução ao livro Bad News
do Glasgow University Media Group (1976), mostrou que as notícias
são constrangidas por factores estruturais como a pressão do tempo,
os recursos e as tecnologias disponíveis numa dada organização noti-
ciosa e o espaço geográfico que esta tem de cobrir, bem como pelos
valores-notícia, incluindo por aqueles que são específicos de um deter-
minado meio. Mas também foi um dos primeiros autores a chamar a
atenção para o facto de o ecossistema ideológico e cultural influenciar
directamente as notícias.

Os interesses da audiência imaginados pelos jornalistas também
são um factor susceptível de influenciar o processo de fabrico das notí-
cias porque as percepções dos jornalistas sobre aquilo que a audiência
quer tendem a ser um factor influente na selecção de informação (Sho-
emaker, 1991), embora os jornalistas continuem, geralmente, subinfor-
mados sobre as suas audiências (Shoemaker e Reese, 1996). O peso
dos anunciantes e restantes financiadores e investidores na comuni-
cação social, entre os quais os organismos do estado, também poderá
ser um factor de constrangimento para os órgãos de comunicação social
e para o processo de fabrico das notícias (Chomsky e Herman, 1988). A
natureza e a dimensão do mercado e da audiência são, assim, agentes
configuradores das histórias jornalísticas, pois as empresas jornalísticas
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buscam o lucro ou, pelo menos, o equilíbrio financeiro, necessitando de
corresponder aos interesses dos seus públicos.

Os constrangimentos financeiros também se podem considerar um
factor de constrangimento organizacional susceptível de influenciar os
conteúdos de um órgão de comunicação social. Por exemplo, uma orga-
nização noticiosa rica poderá mandar enviados para muitos lugares, pa-
gar a informadores, etc., produzindo conteúdos diferentes de uma orga-
nização noticiosa pobre (Sousa, 1997; Sousa, 2000). Do mesmo modo,
os constrangimentos financeiros de uma organização noticiosa podem
impedir a aquisição de novas tecnologias de produção de informação, o
que terá impacto na produção de notícias (Sousa, 2000). São, portanto,
vários os constrangimentos de natureza sócio-organizacional que con-
tribuem para dar às notícias uma determinada forma e um determinado
conteúdo.

Schlesinger (1988), ao estudar o processo de fabrico de notícias te-
levisivas no Reino Unido, relevou o factor tempo entre os vários cons-
trangimentos à produção jornalística de informação. Ele diz que os
jornalistas têm uma “cultura do cronómetro”. A “cronomentalidade”
dos jornalistas, que Tuchman (1978) também notou, manifesta-se, in-
clusivamente, no profissionalismo jornalístico, definido, em grande me-
dida, pela capacidade de vencer o tempo. Segundo o autor, a pressão do
tempo afecta as notícias de várias formas:

1. Exclui do leque do noticiável os acontecimentos que ficam fora
dos enquadramentos temporais de difusão de notícias, ou seja,
que ficam fora do horário de trabalho dos jornalistas;

2. Reduz a produção de argumentos a frases-chave vazias de signifi-
cado, obrigando os jornalistas a centrarem-se no “primeiro plano”
em detrimento do background (contexto);

3. Leva os jornalistas a relatarem notícias em situações de incer-
teza, quer porque nem sempre reúnem os dados desejados, quer
porque necessitam de seleccionar rapidamente acontecimentos e
informações, inclusivamente para não serem batidos pela concor-
rência;

4. Dá vantagem estratégica às fontes organizadas que melhor gerem
o seu tempo de acordo com o tempo dos jornalistas.
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Além disso, frisa Schlesinger, os jornalistas desenvolvem uma no-
ção de actualidade que varia em função do mercado para o qual pro-
duzem notícias (Schlesinger, 1977). Para uma agência noticiosa, por
exemplo, quase só a actualidade “quente” constitui a actualidade, mas
para um semanário a informação que já tem três ou quatro dias pode ser
considerada actual.

Para Schlesinger (1977), foram as condições de mercado, nomea-
damente a competitividade empresarial entre as empresas jornalísticas,
a moldar, inicialmente, os valores temporais que hoje se encontram in-
culcados na cultura profissional dos jornalistas. Por outras palavras, a
ligação actual do jornalista ao factor tempo já é mais baseada na cul-
tura profissional do que no carácter de mercadoria perecível da notícia.
Ainda assim, “A definição da notícia como artigo deteriorável, a con-
corrência dentro de uma estrutura (restrita) de mercado e uma atitude
particular em relação à passagem do tempo estão estritamente ligadas”
(Schlesinger, 1977).

Em síntese, pode dizer-se que existe uma vasta gama de factores so-
ciais internos e externos às organizações noticiosas que são susceptíveis
de influenciar e constranger o conteúdo e forma das notícias indepen-
dentemente das vontades pessoais. As notícias são, assim, uma cons-
trução, o resultado de um processo edificador, em que além desses
constrangimentos de natureza social intervêm, como vimos ou veremos,
factores de natureza pessoal, cultural, histórica, etc.

O paradigma construtivista das notícias evidencia ainda, segundo
Traquina (2001: 60), que as notícias nunca podem espelhar a realidade.
As características da realidade, do jornalismo, do ser humano e da sua
situação conspiram para impedir que o sujeito se aproprie integralmente
do objecto de conhecimento. A distorção, ainda que involuntária, é ine-
vitável. Traquina (2001: 61) diz mesmo que a perspectiva construtivista
considera o conceito de distorção como “inadequado e pouco frutífero”
e rejeita a ideia de que as atitudes políticas ou a instrumentalização dos
jornalistas sejam, normalmente, um factor determinante no processo de
produção de notícias. Inclusivamente:

“A digitalização do jornalismo, as novas capacidades
que a Internet oferece aos jornalistas na obtenção de da-
dos e de acesso à informação, a proliferação de canais e a
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explosão de locais de comunicação e de informação, no-
meadamente os milhares de sites no ciberespaço, a nova e
potencialmente revolucionária dinâmica da interactividade,
em particular entre jornalistas e fontes e jornalistas e pú-
blico, as novas oportunidades de acesso aos jornalistas para
as vozes alternativas da sociedade são factores que apon-
tam para a debilitação do controle político dos media no-
ticiosos e para a existência dum campo jornalístico que é
cada vez mais uma arena disputada entre todos os mem-
bros da sociedade.” (Traquina, 2001: 126)

No geral, e parcialmente baseado em Traquina (2001: 60), pode
dizer-se que as teorias construtivistas sustentam o seguinte:

• É impossível estabelecer uma distinção entre a realidade e as
notícias porque as notícias fazem parte da realidade e ajudam a
construí-la;

• A linguagem não consegue reflectir a realidade, embora, até certo
ponto, a possa indiciar e representar metonimicamente;

• Os meios jornalísticos estruturam, inevitavelmente, determinadas
representações da realidade, devido aos diversos constrangimen-
tos a que está sujeito o processo de fabrico de notícias.

À semelhança dos fenomenologistas, as teorias construtivistas vêem
os jornalistas como observadores activos da realidade, que alteram os
fenómenos observados. Ou seja, vêem o jornalista como um partici-
pante activo na construção da realidade, acção que desenvolve dentro
de uma determinada esfera de autonomia (Traquina, 1991: 86). To-
davia, vêem também o jornalista como um ser em situação, integrado
numa determinada cultura profissional, organizacional e civilizacional e
que age em função dos valores e das formas de ver o mundo que lhe são
dados por essa cultura. A ideologia da objectividade, que leva os jor-
nalistas a procurarem reflectir a realidade nas suas notícias e a ideologia
do profissionalismo, que leva os jornalistas a actuarem com “sentido de
missão”, ainda que em circunstâncias desfavoráveis ou incómodas, são
alguns dos factores que interferem no processo de construção de notí-
cias (Sousa, 1997; 2000).
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Em suma, a perspectiva sociológica que encara as notícias como o
resultado de um processo de construção em que interagem várias va-
riáveis (pessoais, organizacionais, sociais, ideológicas, culturais) evi-
dencia que, em grande medida, as notícias são aquilo que são não por
causa de maquinações dos jornalistas nem de tramas e conspirações
entre jornalistas e pessoas e instituições poderosas, mas sim por causa
dos constrangimentos do processo produtivo e da burocratização indus-
trial do jornalismo.

3.5 A pesquisa sobre distorção
Outro dos campos onde se tem desenvolvido a pesquisa sobre jorna-
lismo tem sido o dos estudos sobre enquadramento (framing), ângulo
ou ponto de vista das notícias, a que se devem adicionar estudos corre-
lacionados sobre distorção, enviusamento ou parcialidade (news bias)
das notícias. De alguma forma, esses estudos pretendem aferir até que
ponto as notícias são dissonantes em relação à realidade e quais os fe-
nómenos (como o recurso à linguagem e os factores que constrangem o
processo de fabrico de notícias) que provocam essa dissonância, inde-
pendentemente da ambição de objectividade e imparcialidade dos jor-
nalistas.

Os estudos sobre enquadramento e as suas variantes dos estudos
sobre distorção e enviusamento da informação (ou que, pelo menos, en-
tram, directa ou indirectamente, em conta com essas variáveis) remon-
tam às décadas de Vinte e Trinta do século XX, devido às contribui-
ções, entre outros, de Lippmann e Park. Porém, na segunda metade do
século XX ganharam um novo fôlego. Lang e Lang (1953), por exem-
plo, mostraram que o agendamento prévio da cobertura de um evento
pode gerar distorções na cobertura, pois ao seu agendamento subjaz um
determinado enquadramento (frame) que o acontecimento em si pode
não confirmar. Foi o caso do regresso aos Estados Unidos do general
McArthur, chefe militar norte-americano na Guerra da Coreia, estudado
pelos autores. Segundo Lang e Lang (1953), a cobertura “exaltou” o
“regresso do herói”, porque esse foi o enquadramento dado no agenda-
mento da cobertura. Porém, para observadores locais, o acontecimento
não teve nem o tom nem o impacto esperados (e relatados). Halloran,
Murdock e Elliott (1970), por seu turno, evidenciaram que a cobertura
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de uma manifestação contra a guerra do Vietname, em 1968, foi agen-
dada prevendo-se um alto grau de conflito, o que os jornalistas procu-
raram fazer transparecer na cobertura, sintonizados com as autoridades,
mas o acontecimento foi pacífico. Assim, pode dizer-se que os enqua-
dramentos jornalísticos para um acontecimento não são neutros nem são
aplicados por acaso, pois são induzidos pelo ecossistema, mas também
por fontes interessadas e pelos jornalistas. Entman (1991), por exemplo,
mostrou que nos Estados Unidos o derrube de um avião civil coreano
por forças soviéticas e o derrube de um avião iraquiano por forças ame-
ricanas foi enquadrado de formas bastante diferentes, pois o primeiro
foi enquadrado como um acto intencional de guerra e o segundo como
um acidente trágico que ilibava o perpetrador das suas responsabilida-
des. Tal como os anteriores, estudos como os de Cirino (1970) e Efron
(1971) acabam por questionar os valores positivistas da verdade, da ob-
jectividade e da imparcialidade e mesmo o papel do jornalista enquanto
“cão de guarda” da democracia, enquanto contrapoder, à luz da Teoria
Democrática.

Gaye Tuchman (1978) remete a noção de “enquadramento” para Er-
ving Goffman (1975), que falava deles como as formas de organizar a
vida quotidiana para se compreenderem as situações sociais e para a es-
tas dar resposta. Para Tuchman (1978), um enquadramento é, assim, a
ideia organizadora usada na atribuição de sentido aos acontecimentos.

Tuchman (1978) e Manoff (1986) fizeram notar que há aconteci-
mentos que nunca podem ser notícia porque o catálogo de frames não
contém um que seja aplicável. A escolha de um enquadramento não
é, assim, inteiramente livre, pois depende daqueles que existem numa
determinada sociedade e num determinado momento e que são referen-
ciais para os protagonistas do processo jornalístico. Em suma, como diz
Tuchman (1978), ao fabricarem notícias, os jornalistas também enqua-
dram os acontecimentos. A metáfora que essa socióloga norte-americana
usa para visualizarmos a questão é a da janela. Os jornalistas olham o
mundo através de janelas e é somente aquilo que vêem através delas que
pode integrar as notícias. As imagens que os jornalistas têm do mundo,
e que passam para os consumidores da informação jornalística, são ape-
nas as imagens que vêem das suas janelas. Inclusivamente, quando não
há outros enquadramentos disponíveis, os jornalistas usam enquadra-
mentos já usados para interpretar os novos acontecimentos (Traquina,
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1988). As novas situações são enquadradas nas velhas definições, ou
seja, são encaixadas no catálogo de enquadramentos disponíveis (Hall,
1984; Traquina, 1988).

Há vários estudos que parecem comprovar a influência do ecossis-
tema sócio-cultural e dos enquadramentos nele disponíveis sobre as te-
máticas e enquadramentos das notícias e as atitudes profissionais dos
jornalistas (que também influenciam as formas e conteúdos das notí-
cias). Brown (1979), por exemplo, concluiu que nos Estados Unidos,
entre 1935 e 1964, a cobertura média do crescimento populacional e do
planeamento familiar aumenta em épocas de instabilidade económica,
tendo sugerido que isso se deve às hesitações das famílias sobre se de-
viam ou não ter mais filhos, uma vez que os empregos eram, igualmente,
instáveis.Por sua vez, Tichenor et al. (1986) publicaram um estudo em
que se tornava notório que as opiniões de 78 editores do Estado do Min-
nesota mudaram ao longo de vinte anos, tendo avançado com a hipótese
de que tal reflectiria a crescente diversidade social e o aumento do plu-
ralismo.

Muitas vezes, assiste-se a luta pela escolha e definição de enquadra-
mentos para os acontecimentos, dentro do catálogo de enquadramentos
disponíveis. “A luta pelo poder sobre os media é frequentemente con-
duzida inicialmente como uma luta sobre as definições de um aconteci-
mento”, dizem Whitney, Sumpter e McQuail (2004: 406). Ou seja, há
espaços de liberdade na actividade mediática em que os jornalistas po-
dem negociar, balancear e mesmo reenquadrar as definições dadas pelas
fontes aos acontecimentos, sendo que essas fontes também têm, muitas
vezes, perspectivas opostas sobre os mesmos. De facto, os estudos sobre
distorção no campo jornalístico nem sempre chegam às mesmas conclu-
sões. Lichter, Rothman e Lichter (1986), por exemplo, argumentam que
os jornalistas são politicamente parciais e que as notícias reflectem as
suas posições anti-capitalistas. Chomsky e Herman (1988), pelo contrá-
rio, argumentam que o jornalismo americano se desenvolve num quadro
de propaganda pró-governamental. Traquina (2001: 85) critica ambas
as visões, que considera excessivamente determinísticas, já que ambas
perspectivam os jornalistas como seres totalmente submissos aos desíg-
nios dos proprietários dos media, quando, na realidade, “os jornalistas
têm um grau de autonomia e afirmam frequentemente a sua própria ini-
ciativa na definição do que é notícia (...) e, às vezes, incomodam a elite e
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põem em causa os interesses do poder instituído”. Aliás, provavelmente
ambas as posições têm idênticas parcelas de verdades e inverdades, pois
os jornalistas e os órgãos de comunicação social não podem ser vistos
como um monólito, apesar da cultura profissional que compartilham e
da cultura global em que estão inseridos estruturarem alguns valores e
formas de ver e fazer as coisas comuns.

Entman (1993) diz que no jornalismo enquadrar um acontecimento
tem a ver com a avaliação do mesmo em termos de saliência (Até onde
se distingue dos outros? Quais os aspectos mais salientes do aconte-
cimento?) e selecção (O acontecimento pode ser seleccionado como
notícia? Quais os aspectos que devem ser seleccionados para compor a
notícia?). Para o autor, o enquadramento de um acontecimento plasma-
se na notícia, pois esta implica a organização dos pedaços de informação
sobre os diversos aspectos do acontecimento segundo uma linha temá-
tica lógica e consistente. Esta estratégia jornalística facilita a obtenção
e produção de notícias, mas tende a ser fonte de enviusamento e distor-
ção da informação. Para Scheufele (1999), os enquadramentos podem
ser descritos como causas para a forma como os assuntos são formula-
dos e respectivas consequências. Sousa (2000; 2003) sugere que avaliar
os acontecimentos através do prisma da sua noticiabilidade, o que im-
plica atribuir-lhes maior ou menor valor como notícia, e narrá-los de
acordo com as técnicas jornalísticas de objectivização do discurso já
significa enquadrá-los. Gamson (1984) esplica que os enquadramentos
são sugeridos através de “símbolos de condensação”, como as metáfo-
ras, os lugares-comuns, as frases feitas, os exemplos históricos, etc. De
alguma forma, e como sustenta Schudson (1988: 24), “as novidades
são comprimidas em velhos ficheiros”, ou seja, os jornalistas vêem o
novo à luz das suas estruturas cognitivas, à luz da aparência que a reali-
dade assume para eles (Manoff, 1986), sendo por isso que o Afeganistão
foi o Vietname dos Soviéticos e poderia ter sido o novo Vietname dos
americanos (Sousa, 2003). Traquina (2001: 98) releva um outro enqua-
dramento que ajuda a determinar o que é notícia: o jornalismo enfatiza
os acontecimentos em detrimento das problemáticas devido ao valor do
imediatismo e à “definição de jornalismo como relatos actuais sobre
acontecimentos actuais”.

Há que salientar ainda que, apesar da autonomia dos jornalistas, os
meios de comunicação social tendem a contribuir para a manutenção
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das fronteiras do legítimo e do aceitável numa sociedade (Shoemaker
e Reese, 1996: 225). As notícias tendem a não representar os temas
marginais ao espaço de “consenso” e de “controvérsia legítima” (Sho-
emaker e Reese, 1996: 237), o que também contribui para a distorção
das notícias em relação à realidade. Os meios jornalísticos são, conse-
quentemente, uma peça fundamental para a conceitualização do desvio
na sociedade.

3.6 A variante ideológica dos estudos sobre
enquadramento

No final da década de 60, houve uma redescoberta dos estudos jornalís-
ticos centrados na ideologia, acompanhando as transformações sócio-
culturais da década e a influência mediática nessas transformações. Cres-
ceu, assim, o interesse sobre a influência da ideologia nas notícias e
sobre a influência ideológica das mesmas, o que se revelará nos anos
Setenta em estudos como os de Hall (1977) sobre as notícias de crime
(apresentação do conceito de “primeiro definidor”11) e do Glasgow
University Media Group (Bad News, 1976). Richard Hoggart (1976),
por exemplo, explicou, na introdução a Bad News, obra de referência
inicial do Glasgow University Media Group, que a atmosfera ideológica
e cultural da sociedade influencia as notícias, na medida em que define
o que se pode e não pode dizer, afirmando implicitamente o statu quo,
desencorajando o desvio e confirmando as atitudes das pessoas comuns.

Há que dizer, porém, que o conceito de ideologia não é de definição
pacífica e que, em vários aspectos, se encavalita no conceito de cultura.

11 Como vimos quando nos referimos aos estudos sobre a interacção entre jornalis-
tas e fontes de informação, a ideia que subjaz ao conceito de primeiro definidor é a de
que determinados indivíduos ou entidades, dada a sua posição e representatividade na
hierarquia social, têm a capacidade de definir os primeiros enquadramentos, ou pon-
tos de vista, para um novo acontecimento. Esses indivíduos ou entidades adquirem,
assim, uma vantagem estratégica, pois as restantes tentativas de definição dos sig-
nificados dos acontecimentos são construídas em função da primeira definição, dada
pelo primeiro definidor, mesmo quando se procuram opor a essa primeira definição do
sentido dos acontecimentos. A noção é, porém, excessivamente estruturalista, pois,
por um lado, os jornalistas têm capacidade negocial na definição dos significados dos
acontecimentos e, por outro lado, normalmente coexistem várias entidades com idên-
tico poder de definir os primeiros significados para os acontecimentos, que competem
entre si por essa definição.
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Num certo sentido, a ideologia não é mais do que uma expressão par-
ticular do universo mais vasto da cultura, no sentido de que as visões
do mundo, os valores e as práticas e atitudes modelados pela ideolo-
gia se inscrevem na cultura e nas culturas. As práticas e os valores
jornalísticos, por exemplo, podem constituir manifestações da ideolo-
gia profissional dos jornalistas, mas também são manifestações da sua
cultura profissional e das subculturas profissionais existentes em cada
organização noticiosa.

Para Samuel Becker (1984), a ideologia é um sistema de enquadra-
mentos de referência através dos quais uma pessoa vê o mundo e aos
quais ajusta as suas acções, pelo que a ideologia governa a forma como
cada pessoa se percebe a si mesma e ao mundo e controla o que é visto
como natural ou óbvio. Raymond Williams (1977), por seu turno, de-
fine ideologia como um sistema articulado de significados, valores e
crenças.Do nosso ponto de vista, pode-se falar de ideologia como um
mecanismo simbólico que, integrando um sistema de ideias, valores e
práticas, cimenta a coesão e integração de um grupo social em função
de interesses, conscientes ou não conscientes. É dentro desse conceito
de ideologia de que aqui se fala das forças ideológicas que se exercem
sobre os meios jornalísticos e que funcionam como elementos configu-
radores das notícias.

Hackett (1984) descreve três conceitos de ideologia especialmente
aplicáveis ao jornalismo:

1. Ideologia como estrutura profunda (no que vai ao encontro de
Hall), originada pela integração inconsciente de pressupostos so-
bre o mundo;

2. Ideologia como naturalização, que corresponde à apresentação
do trabalho jornalístico como não ideológico;

3. Ideologia como interpelação, na base da qual as notícias são
apresentadas realisticamente, ocultando a produtividade da lin-
guagem.

No campo da construção de sentidos, a acção ideológica dos mass
media é relevante, tal como é relevante a acção ideológica sobre os
meios, sobre as organizações jornalísticas e, consequentemente, sobre
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as notícias. O papel dos meios de comunicação na propagação de ideo-
logias e no fortalecimento das forças que determinam a natureza dessas
ideologias tem sido, assim, sustentado por vários autores. Para Stuart
Hall (1977), por exemplo, os meios de comunicação social cumprem,
essencialmente, três funções (Hall, 1977):

1. Providenciar e construir selectivamente o conhecimento social,
através do qual percebemos o mundo e as realidades vividas de
outros e reconstruímos imaginariamente a sua vida e a nossa num
mundo global inteligível. Assiste-se, assim, à integração coerente
dos fragmentos informativos num todo.

2. Reflectir e reflectir-se nessa pluralidade, provendo um inventário
constante dos léxicos, estilos de vida e ideologias. Estas ideo-
logias são entendidas como estruturas de pensamento e significa-
ções que se impõem às pessoas sem que estas se consciencializem
das mesmas. Assim, os meios de comunicação social classificam
e ordenam os diferentes tipos de conhecimento social, providen-
ciando contextos referenciais que contribuem para dar sentido ao
mundo.

3. Organizar, orquestrar e unir o que se representou e classificou
selectivamente. Produzem-se consensos e constrói-se a legitimi-
dade.

Segundo Hall (1977), para cumprir as funções atrás descritas, os
meios de comunicação social: (1) reproduzem os discursos dominan-
tes através dos quais se dá significado à realidade; (2) perpetuam as
ideias dominantes através da linguagem e sistemas simbólicos; e (3)
estruturam os acontecimentos seleccionados mediante esquemas ideo-
lógicos. Por isso, Stuart Hall (1989) argumenta que a ideologia tem
sido crescentemente relevada nos estudos sobre jornalismo, havendo a
considerar, em síntese global, duas razões fundamentais para que isso
tenha acontecido:

1. Crescente reconhecimento da capacidade que os meios têm de
construir sentidos prevalecentes para a realidade, “definir situa-
ções” e catalogar determinadas pessoas e acontecimentos como
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“desviantes”, ajudando a definir a norma e o desvio. Note-se po-
rém que, como esclarecem Shoemaker e Reese (1996: 225), o
desvio é algo que é redefinido e renegociado constantemente no
seio da sociedade, devido às interacções simbólicas entre os seus
membros.

2. Quebra do “consenso social” após os perturbados anos Sessenta,
trazendo, por arrastamento, uma maior polarização ideológica e
focalizando a atenção no controle ideológico exercido pelos meios
de comunicação, controle esse que é orientado para a manutenção
do statu quo e para a legitimação das estruturas de poder na soci-
edade.

Ao contribuírem para a definição e redefinição da norma e do des-
vio, os meios de comunicação são um dos factores que contribui para a
manutenção da estabilidade sócio-cultural, pois, de alguma forma, “re-
produzem” simbolicamente a estabilidade sócio-cultural de cada mo-
mento evolutivo, o que lhes confere um poder ideológico associável à
manutenção do statu quo.

O profissionalismo jornalístico é um dos factores que direccionam
ideologicamente o jornalismo, algo que é potenciado pela associação da
dinâmica económica, explorada pela teoria crítica. Soloski (1989 1993:
100), por exemplo, escreve:

“Embora os jornalistas não relatem as notícias de modo
a manter o sistema político-económico existente, as suas
normas profissionais acabam por produzir histórias que de-
fendem implicitamente a ordem vigente. Além disso, as
normas profissionais legitimam a ordem vigente ao fazê-lo
parecer um estado de coisas que ocorre naturalmente. Os
princípios do profissionalismo jornalístico têm como resul-
tado uma cobertura noticiosa que não ameaça nem a posi-
ção económica da organização jornalística (. . . ) nem o sis-
tema político-económico global no qual a organização jor-
nalística opera. Além disso, o profissionalismo jornalístico
produz histórias que permitem que as organizações jorna-
lísticas aumentem o seu público e mantenham um controlo
firme sobre o mercado. Em última análise, o profissiona-
lismo jornalístico distorce as notícias ao nível social”.
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Na maior parte dos casos, os cultural studies vêem os produtos me-
diáticos como produtos tendencialmente estandardizados e redutores
que, reproduzindo simbolicamente o sistema sócio-cultural, favorecem
a manutenção do statu quo. De qualquer modo, os estudos culturais não
deixam de abordar as "excepções", já que o campo mediático, inserido
no sistema sócio-cultural, é visto como sendo complexo, diversificado,
variável e frequentemente contraditório.

Gouldner (1976) sustentou que a ideologia, enquanto mecanismo
simbólico, integra os interesses dos diversos estratos sociais e permite
ao estrato dominante gerar respostas sociais compatíveis com os seus
interesses. Para Shoemaker e Reese (1996), os meios de comunicação
dão cobertura aos interesses dominantes, que se escondem por trás da
aparência de normalidade do statu quo e contribuem para a manuten-
ção do estado das coisas. Ao mesmo tempo, os meios contribuem para
que as mudanças sociais sejam, ao mesmo tempo, travadas e contro-
ladas pelos detentores do poder. As rotinas dos jornalistas e das fon-
tes, as convenções profissionais, os valores e a estrutura organizacional
combinam-se, assim, para manter um sistema de controle e reprodu-
ção das ideologias dominantes (Shoemaker e Reese, 1996: 224), le-
vando os meios jornalísticos a gerar construções simbólicas que fazem
percepcionar a ordem existente como natural e imutável (Hall, 1982).
Ao oferecerem representações ideológicas da estrutura social, os meios
jornalísticos constroem mapas que nos permitem entender as relações
de poder nas sociedades, mas que também solidificam simbolicamente
essas relações de poder (Sousa, 1997; Sousa, 2000). Algumas ideolo-
gias em jogo no campo jornalístico estão, assim, relacionadas com os
interesses e os poderes. O poder de criação simbólica do jornalismo
não pode, em consequência, ser considerado uma força neutral, mesmo
quando os jornalistas tentam ser independentes, factuais e imparciais,
não só porque grande parte das notícias são sobre os poderes como
também porque os enquadramentos dessas notícias, normalmente, con-
tribuem para a legitimação desses poderes. É por isso, por exemplo,
conforme relevam Shoemaker e Reese (1996: 224), que as posições
sindicais são, usualmente, apresentadas como exigências e as posições
patronais como ofertas. Encontra aqui algum espaço a teoria da hege-
monia, de Gramsci. Na versão deste pensador, enquanto a ideologia
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é uma força unificadora, a hegemonia tem a ver com a forma como a
ordem vigente mantém a sua dominância (Gramsci, 1971).

Gitlin (1980) diz que a hegemonia é vista como um processo con-
flituoso e dinâmico que tem de, continuamente, incorporar e absorver
valores diferentes e, por vezes, opostos, bem como normas frequente-
mente díspares. Para Williams (1977), a hegemonia não subsiste na
passividade; pelo contrário, necessita de se renovar, recriar, defender
e modificar continuamente. Segundo Williams (1977), nos órgãos de
comunicação social ocorre uma reformulação constante da hegemonia.

Gitlin (1980: 253) define hegemonia como a maneira sistemática,
embora não necessariamente deliberada, através da qual se consegue
fabricar a aceitação da ordem estabelecida e o consentimento. Para o
autor, a comunicação jornalística contribui para manter o controle social
sem sacrificar a legitimidade de que os poderes dominantes necessitam
para manter o seu domínio.

Em resumo, para os autores críticos, os meios de comunicação so-
cial dos países democráticos, apesar de não serem um monólito ideo-
lógico, servem uma função hegemónica por continuamente produzirem
uma ideologia que, integrando valores e normas do senso comum, re-
produz e legitima a estrutura e ordem sociais. Essa permeabilidade ao
senso comum advém da necessidade de fazer passar a ordem social-
mente construída por “natural”, de forma não coerciva. Por sua vez, a
autonomia relativa dos meios e dos jornalistas dá às mensagens mediá-
ticas maior credibilidade e legitimidade do que se estas fossem directa-
mente controladas (Shoemaker e Reese, 1996: 237).

Assim, os autores críticos explicam que, ao aceitarem as interpreta-
ções “oficiais” dos acontecimentos, ao centrarem-se nas fontes de poder
que se concentram nos círculos das elites dominantes e ao marginaliza-
rem, deslegitimizando, as vozes alternativas ou as dos cidadãos sem po-
der, os meios jornalísticos servem uma hegemonia que não necessita de
recorrer à coacção. As notícias têm as marcas dessa hegemonia. As roti-
nas produtivas, por exemplo, podem ser vistas como correspondendo às
exigências da hegemonia e não apenas a necessidades organizacionais
e profissionais. Como se disse já, o contraste de fontes, por exemplo,
é feito unicamente num quadro de controvérsia “legítima” (Shoema-
ker e Reese, 1996: 237). O ideal da objectividade dos jornalistas pode
também ser um instrumento da hegemonia, pois faculta a proliferação

www.bocc.ubi.pt



Os Estudos Jornalísticos após 1950 49

dos pontos de vista das fontes poderosas (Shoemaker e Reese, 1996:
237). Os jornalistas, seguindo rotineiramente os procedimentos rituais
de “objectividade” (Tuchman, 1978), deixam, de algum modo, os acto-
res sociais representados nas notícias ditar os conteúdos das mesmas.
Os jornalistas são, assim, considerados “objectivos”. Inversamente,
quando procuram analisar afirmações e outros dados e chegar a con-
clusões, fugindo ao “jornalismo de citações”, os jornalistas são, muitas
vezes, perspectivados como agentes de distorção da informação.

Há autores não críticos, como Sousa (2000; 2003), que chamam a
atenção para vários factos que questionam o conceito de hegemonia:

1. Os meios de comunicação não são um monólito ideológico. Pelo
contrário, os órgãos jornalísticos dão ampla cobertura a posições
contrastantes e os jornalistas têm bastante autonomia na negocia-
ção de significados para os acontecimentos.

2. Vários estudos, como os de Pinto (1997), sustentam que a po-
lifonia no jornalismo tem aumentado. A influência da televisão
“popular”, por exemplo, não é alheia a esse estado de coisas, em
que as emotivas vozes “do povo” são auscultadas e quase mono-
polizam a emissão, em detrimento das vozes mais reflectidas e
racionais das elites intelectuais.

Embora não negue a permeabilidade do jornalismo às fontes de ro-
tina e aos enquadramentos sugeridos interessadamente por essas fontes,
o que remete para a questão da ideologia, Sousa (1997; 2000) prefere
abordar a questão da ideologia, ou ideologias, sob o prisma da influência
das ideologias profissionais dos jornalistas, enquanto expressões parti-
culares da sua cultura profissional, sobre as notícias. Entre essas forças
ideológicas encontram-se a ideologia da objectividade e a ideologia
do profissionalismo, cruzando-se uma com a outra (Sousa, 1997).

Para Sousa (1997; 2000), a objectividade encontra explicação par-
cial no conceito de ideologia, entendendo ideologia por conjunto de va-
lores, crenças, etc. que dão coesão a um grupo em função de interesses.
Na óptica de Sousa (1997; 2000) o poder jornalístico carece de legiti-
mação democrática, uma vez que se trata de um poder não sujeito ao su-
frágio popular. Daí nasce o interesse que os jornalistas têm na obtenção
de outro tipo de legitimação, que passa pelo seu papel de fornecedores
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de informações verídicas de interesse público. Desta necessidade contí-
nua de se legitimarem e de legitimarem o seu papel como actores sociais
aos olhos dos seus concidadãos através do fornecimento de informação
de interesse público “fiel” à realidade decorre a adopção interessada,
ainda que nem sempre conscientemente formulada, dos procedimentos
de objectividade (Sousa, 1997).

Sousa (1997) sustenta, igualmente, que, no âmbito mais vasto da sua
cultura, os jornalistas desenvolveram, interessadamente, uma ideologia
do profissionalismo que, tal como a ideologia da objectividade, con-
tribui para legitimar continuamente o poder jornalístico e o papel social
dos jornalistas. Os jornalistas têm interesse em serem aceites e reconhe-
cidos como (bons) profissionais, quer aos olhos dos colegas (através de
mecanismos como a progressão na carreira e o salário) quer aos olhos
do público (posicionando-se como os únicos profissionais capazes de
fornecer informação “jornalística” de interesse público). Assim sendo,
são, por exemplo, capazes de sacrificar a necessidade que possam ter de
agir sobre as dinâmicas sociais aos “ditames” profissionais (reportar o
“facto” sem cair na opinião), são capazes de obedecer à política editorial
da empresa em que estão (registada no estatuto editorial e em manuais
como os livros de estilo) mesmo que com ela não concordem, etc. A
ideologia do profissionalismo também tem efeitos sobre os conteúdos e
formatos das notícias.

3.7 A variante culturológica dos estudos sobre
enquadramento

A abordagem culturológica das notícias e dos respectivos enquadramen-
tos assenta na ideia de que o ambiente cultural determina o conteúdo e
a forma das notícias. Ao contrário da variante ideológica, que foca as
questões ideológicas, a variante culturológica dos estudos sobre notícias
e enquadramentos descreve as condicionantes culturais das narrativas
jornalísticas, no sentido que lhe é dado por Whitney e Ettema (2003):

“Os estudos das notícias como narrativas oferecem com-
preensão não apenas sobre a eterna questão da vida, mas
também sobre a eterna questão do jornalismo: O que é
notícia? A lista de atributos, ou valores-notícia (news va-
lues) que os jornalistas supostamente consideram quando
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avaliam a noticiabilidade de um acontecimento tipicamente
incluem a presença do conflito ou do inesperado, a proemi-
nência dos actores sociais envolvidos nesses acontecimen-
tos e o grau de impacto nos receptores. A proximidade dos
acontecimentos em relação à audiência e a oportunidade da
notícia também são considerados nessa avaliação.”

Um dos primeiros autores a enfatizar a ideia de que as notícias são
histórias com história e produzidas numa determinada cultura foi Ro-
bert Darnton (1975). Para ele, as notícias são eternas, no sentido de
serem sobre o que sempre foi notícia: política, desastres, pessoas fa-
mosas, etc. Factos e histórias são constituídos em interacção: em jor-
nalismo, os factos são sempre uma história dos factos. As histórias
jornalísticas, ou seja, as notícias, baseiam-se em factos e os factos ne-
cessitam das histórias, ou seja, de notícias, para “existirem”. Mais do
que isso: as notícias, ou histórias jornalísticas, são montadas a partir
de factos disponíveis e relevantes. O jornalista demonstra a sua capaci-
dade sabendo como encontrar os factos mais relevantes e interessantes
e sabendo como montar a notícia, como uma história, a partir deles. Em
suma, o jornalista demonstra a sua capacidade reconhecendo quando
está perante uma boa história ou quando percebe que a cobertura de um
acontecimento previsível promete vir a dar uma boa história.

Phillips (1976) mostra que o jornalismo privilegia o concreto, o par-
ticular e o individual, oferecendo as notícias como um mosaico, em opo-
sição ao estrutural, ao abstracto e ao universal. O jornalismo favorece,
assim, familiaridade acerca das coisas e não conhecimentos profundos
sobre elas. Para Phillips, um acontecimento deve corresponder ao espe-
rado (valor da consonância). Por isso, as notícias são repetitivas, o que
acentua a sensação de que existe novidade sem mudança. Segundo E.
Barbara Phillips, os jornalistas têm ainda uma linguagem própria, que
Nelson Traquina (1993) traduz como jornalês, além de hábitos mentais
profissionais, dependência do instinto e concentração no presente.

Por isso, a autora escreve: “o estilo da informação objectiva e a
norma da objectividade aparecem como o cimento que une a empresa
jornalística. Profissional, organizacional e pessoalmente, a norma cap-
tura melhor o espírito do ofício e os hábitos mentais do jornalista. A
norma parece ser compartilhada pelas audiências massivas e heterogé-
neas” (Philllips, 1977: 71-72).
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Elisabeth Bird e Robert Dardenne (1988) falam das notícias como
sendo histórias construídas no seio de uma gramática da cultura. São,
assim, histórias representativas dessa cultura e ajudam a compreender
os seus valores e símbolos. Inclusivamente, enquanto narrativas, as no-
tícias possuem códigos simbólicos reconhecidos pela audiência. Por
exemplo, as notícias, segundo os autores, recriam um sentimento de
segurança ao promoverem uma certa ordem e ao estabelecerem frontei-
ras para o comportamento aceitável. Shoemaker e Reese (1996: 114)
dizem, por seu turno, que as histórias jornalísticas, para serem atraen-
tes, tendem a integrar os mitos, parábolas, lendas e histórias orais mais
proeminentes numa determinada cultura.

Nimmo e Combs (1983) estudaram como os news media represen-
tam a realidade, a partir da lógica da representação dramática –actores,
actos, cena, motivos, cenários e agente sancionador (a fonte principal
que justifica os acontecimentos, as acções e a conclusão dos dramas).
Robert Smith (1979), por seu lado, estudou várias estações de televi-
são, tendo concluído que usavam nas notícias um número considerável
de narrativas consistentes e previsíveis, entre as quais 83% poderiam
ser classificadas em três categorias: 1) “Homem decide”; 2) “Sofri-
mento”; e 3) “Vilão apanhado”.Michael Schudson (1988), por sua vez,
diz que as notícias podem ser vistas na perspectiva dos géneros lite-
rários, assemelhando-se a romances, tragédias, comédias e sátiras. As
páginas sociais de um jornal são como romances, que podem, contudo,
ser mesclados de comédia. A reportagem de um incêndio já é uma tra-
gédia. Algumas notícias de polícia são quase uma forma abreviadíssima
de romance policial. Para aquele autor, as notícias são semelhantes por-
que as pessoas contam histórias de forma semelhante.

Vincent, Crow e Davis (1989), num estudo sobre a cobertura tele-
visiva de desastres aéreos, sustentaram que esses desastres funcionam
como o arquétipo do desastre numa era tecnológica e evocam histó-
rias em que a tecnologia é derrotada pelo destino. Segundo os autores,
mesmo quando há explicações técnicas para o sucedido, também há
sempre um eterno mistério. Durham (1998), num estudo semelhante,
explicita que a caixa negra dos aviões, sempre presente nas notícias de
desastres aéreos, simboliza esse mistério, pois nela escondem-se as cau-
sas dos desastres, que muitas vezes não revela.

Schudson (1995: 54) partilha da mesma visão culturológica:
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“O poder dos media reside não apenas (e nem sequer
primariamente) no seu poder em declarar que as coisas são
verdadeiras, mas também no seu poder de providenciar as
formas em que as declarações aparecem. As notícias, nos
jornais ou na televisão, mantêm um relacionamento com
o ‘mundo real’ não apenas no conteúdo mas também na
forma, ou seja, quando o mundo é incorporado em con-
venções narrativas inquestionadas e não notadas, e seguida-
mente transformado, torna-se não um tópico de discussão,
mas uma premissa de qualquer conversação”.

Ettema e Glasser (1998), por sua vez, dizem que o reportório cultu-
ral determina a notícia, pois, segundo os autores, são as linhas de força
de cada história, pré-existentes numa determinada cultura, que ajudam
a construir os factos. Para Carey (1989), as notícias, inclusivamente, se-
riam rituais, enquanto outros autores encontram nelas histórias míticas
(Ettema e Glasser, 1998; Bird e Dardenne, 1988; Cornfield, 1988; Lule,
1995; 2001). Schudson (1988: 25), fazendo a ponte entre jornalismo
e literatura, explicita que as notícias podem ser vistas como romances,
tragédias, comédias ou até romances policiais. Nas notícias encontram-
se presentes os mesmos temas e até as técnicas literárias, pois os jorna-
listas, dentro de uma determinada cultura, constroem notícias de acordo
com os modelos de “contar histórias” que foram adquirindo na sua mun-
divivência.

Manoff (1986) salienta que a escolha que o jornalista faz de uma
narrativa não é totalmente livre. Factores como a aparência que o real
assume para o jornalista, as convenções que moldam a sua percepção
e fornecem o inventário para a elaboração de notícias, os constrangi-
mentos organizacionais e as rotinas limitam a esfera de autonomia do
profissional do jornalismo. É por isso que, como diz Philips (1976), os
jornalistas escrevem em “jornalês”. As notícias registam as formas li-
terárias e narrativas usadas pelos jornalistas para dar sentido ao mundo,
ao relato e à sua profissão, como a técnica da pirâmide invertida (Tra-
quina, 2001: 87). Aliás, “As formas literárias e as narrativas ajudam a
garantir que os membros da comunidade jornalística, sobre a pressão ti-
rânica do factor tempo, conseguem transformar quase instantaneamente
um acontecimento numa notícia” (Traquina, 1988: 31).
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Em suma, para os teóricos construtivistas que perfilham a pers-
pectiva culturológica, as notícias são, essencialmente, histórias, nar-
radas à luz da cultura da sociedade no seio da qual são produzidas
(Schudson, 1988) e à luz da cultura dos jornalistas (Traquina, 2001),
reflectindo simultaneamente as preocupações sociais em cada momento
(Brown, 1979). Fabricam-se notícias como aprendemos a contar histó-
rias (Schudson, 1988; Casasús e Ladevéze, 1991).

4 A opção pelo estudo do jornalismo segundo níveis de
análise e a construção de uma teoria do jornalismo

Hirsch, em 1977, propôs a ideia de que o estudo do jornalismo deve
integrar três níveis interligados: 1) Ocupacional (jornalistas); 2) Orga-
nizacional; e 3) Institucional (sociedade e instituições sociais). Hirsch
foi um dos primeiros autores a propor a noção de que é prático e teorica-
mente válido encarar o estudo do jornalismo segundo níveis de análise,
ideia subscrita por vários teóricos em trabalhos posteriores (Dimmick e
Coit, 1982; Ettema e Whitney, 1987; Chaffee e Berger, 1987; Schudson,
1988; Shoemaker, 1991; Mc Manus, 1994; Shoemaker e Reese, 1996;
Shoemaker, Eichholz, Kim e Wrigley, 2001; Whitney e Ettema, 2003).
Aliás, no trabalho de Whitney e Ettema de 2003 volta-se à ideia básica
de Hirsch, segundo a qual a produção jornalística deve ser analisada
em três níveis: 1) Individual; 2) Organizacional; e 3) Institucional
(social e cultural).

Analisar o jornalismo sob o ponto de vista dos níveis de análise,
mesmo que estes não estabeleçam fronteiras rígidas, permitiu perceber,
como o fizeram, por exemplo, Schudson (1988), Shoemaker (1991),
Shoemaker e Reese (1996), que se pode edificar uma Teoria do Con-
teúdo das Notícias (Shoemaker e Reese, 1996) ou mesmo uma Teo-
ria do Jornalismo (Sousa, 1997; 2000; 2004) com base nos mesmos
pressupostos subjacentes à ideia da aplicação de níveis de análise aos
fenómenos jornalísticos.

Em 1988, Michael Schudson escreveu que as teorias unidimensio-
nais não conseguem explicar as notícias. “As explicações para as notí-
cias serem o que são só terão interesse se pressupomos que não é óbvio
as notícias serem o que são. Se estivermos convencidos de que as notí-
cias apenas espelham o mundo exterior ou que simplesmente imprimem
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os pontos de vista da classe dominante, nesse caso não é necessário
mais nenhuma explicação.” (Schudson, 1988: 17) Por isso, para com-
preender as notícias, segundo Schudson (1988), há que conciliar várias
explicações. Isoladas, embora úteis, essas explicações são insuficientes
para explicar as notícias que temos e por que elas são como são, mas
em conjunto revelam todo o seu poder explicativo:

a) Acção pessoal – As notícias são um produto das pessoas e das
suas intenções.

b) Acção social – As notícias são um produto das organizações no-
ticiosas, da sua forma de se adaptarem ao meio e dos seus constrangi-
mentos, independentemente das intenções pessoais dos intervenientes
no processo jornalístico de produção de informação.

c) Acção cultural – As notícias são um produto da cultura e dos
limites do concebível que uma cultura impõe, independentemente das
intenções pessoais e dos constrangimentos organizacionais.

Ao reconhecer as insuficiências das explicações unidimensionais e
ao cruzar essas explicações para explicar por que é que as notícias são
como são, Michael Schudson dá pistas para se alicerçar uma teoria uni-
ficada do jornalismo, no que diz respeito ao processo de produção de
informação.

Na tentativa da construção de uma teoria do conteúdo das notícias,
Shoemaker (1991) e, mais tarde, Shoemaker e Reese (1996), foram tam-
bém dos primeiros a explicar que os conteúdos das notícias mais do que
podendo ser explicados de acordo com níveis de análise são o resul-
tado de várias influências, que correspondem a esses mesmos níveis de
análise, e que os autores designam por hierarquias de influência (Shoe-
maker e Reese, 1996).

Ao estudar o processo de gatekeeping no jornalismo, Pamela Shoe-
maker (1991), baseada nos resultados de pesquisas anteriores, deu conta
da existência de diversos factores que influenciam esse processo. Esses
factores foram agregados pela autora em quatro níveis de influência:

a) A um nível individual, o processo de gatekeeping é influenciado
por modelos de pensamento, pela heurística cognitiva, por valores e ca-
racterísticas pessoais, pela concepção que os intervenientes no processo
têm do seu papel social, etc.

b) Entre o nível individual e um terceiro nível, o processo é influen-
ciado pelas rotinas produtivas;
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c) A um nível organizacional, o processo de selecção e produção de
informação é constrangido pelas características organizacionais (recur-
sos, hierarquias, etc.), pelos processos organizacionais de socialização
dos jornalistas e pelas dinâmicas próprias que a organização noticiosa
estabelece com o meio;

d) A um nível social, institucional, extra-organizacional, o pro-
cesso de gatekeeping é influenciado pelas fontes de informação, pelas
audiências, pelos mercados, pelas entidades publicitárias, pelos poderes
políticos, judiciais, etc., pelos lóbis, pelos serviços de relações públicas,
por outros meios jornalísticos, etc.

Resumindo, ao explicar o processo de gatekeeping, Pamela Shoe-
maker montou as bases para a edificação de uma teoria unificada ca-
paz de explicar o processo jornalístico de produção de informação, com
base na interacção de diferentes forças.

Pamela Shoemaker e Stephen Reese (1996) voltaram a essa temá-
tica, tendo complementado e aprofundado a explicação inicial de Shoe-
maker. Do trabalho de 1996, publicado sob a forma de livro (Mediating
the Message - Theories of Influences on Mass Media Content), resultou
a construção de uma teoria unificada dos conteúdos noticiosos, ligada,
ademais, aos efeitos desses conteúdos. Tal como no livro Gatekeeping
(1991), de Shoemaker, os autores de Mediating the Message estruturam
a sua teoria da notícia em vários níveis de influência:

a) Influências dos trabalhadores dos media;
b) Influências das rotinas produtivas;
c) Influências organizacionais;
d) Influências do meio externo às organizações noticiosas;
e) Influências ideológicas.
Conforme é notório, em relação ao trabalho de Shoemaker de 1991,

os autores reconhecem a importância da ideologia como um factor ca-
paz de influenciar o conteúdo das notícias. Agregando as ideias de
Shoemaker e Reese às de Schudson, e tendo em conta as perspecti-
vas dos autores anteriores, é possível perceber que vários estudiosos do
jornalismo estão de acordo na ideia de que os resultados das pesqui-
sas colocam em evidência que factores de natureza pessoal, social (or-
ganizacional e extra-organizacional), ideológica e cultural enformam e
constrangem as notícias. Ou seja, a notícia jornalística é o produto da
interacção histórica e presente (sincrética) de forças pessoais, soci-
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ais (organizacionais e extra-organizacionais), ideológicas, culturais,
históricas e do meio físico e dos dispositivos tecnológicos que inter-
vêm na sua produção e através dos quais são difundidas. Esta ideia
alicerça, na nossa óptica, a Teoria da Notícia, enquanto teoria que ex-
plica a forma e o conteúdo das notícias (por que é que as notícias são
como são?). No âmbito dessa teoria, a notícia, entendida no sentido
estratégico de enunciado jornalístico, é o produto de várias forças de
peso variável, a saber:

• Força pessoal
As notícias resultam, parcialmente, das pessoas e das suas inten-
ções, da criatividade pessoal, da capacidade pessoal dos seus au-
tores e dos actores que nela e sobre ela intervêm.

• Rotinas
As notícias são, parcialmente, fruto das rotinas (R) que jorna-
listas e organizações noticiosas desenvolvem: para (1) adquiri-
rem vantagens estratégicas na captura de acontecimentos, fazendo
face à erupção, muitas vezes imprevista, de acontecimentos no
espaço e no tempo; para (2) evitarem críticas; e para (3) assegu-
rarem que o produto jornalístico é fabricado no horário normal da
jornada de trabalho.

• Tempo
O factor tempo é um dos principais factores de constrangimento
dos jornalistas e das organizações jornalísticas, afectando, por-
tanto, o processo de produção de notícias. As notícias reflectem,
por consequência, em maior ou menor grau, os constrangimentos
de tempo.

• Força social
As notícias são fruto das dinâmicas e dos constrangimentos do
sistema social (força social extra-organizacional), como os cons-
trangimentos do mercado e a permeabilidade às fontes organiza-
das, e do meio organizacional em que foram construídas e fabri-
cadas (força sócio-organizacional), como a linha editorial, os re-
cursos organizacionais (sempre limitados), o tipo de organização
(comercial, pública...), etc.
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• Força ideológica
As notícias são originadas por conjuntos de ideias que moldam
os processos sociais e a própria estruturação social, proporcio-
nam referentes comuns e dão coesão aos grupos, normalmente
em função de interesses, mesmo quando esses interesses não são
conscientes e assumidos. A ideologia profissional dos jornalistas,
expressa, por exemplo, no profissionalismo, é um indício dessa
força. É de explicitar, porém, que dificilmente se conseguem esta-
belecer fronteiras entre a força ideológica e a força cultural, de tal
forma estão interligadas (por exemplo, os valores que sustentam
o profissionalismo jornalístico podem ser vistos como ideológi-
cos, mas são também património cultural dos jornalistas). Inclu-
sivamente, pode perspectivar-se a ideologia como uma expressão
particular da cultura.

• Força cultural
As notícias são um produto do sistema cultural em que são produ-
zidas, que condiciona quer as perspectivas que se têm do mundo
quer a significação que se atribui a esse mesmo mundo (mundivi-
dência).

• Força do meio físico
As notícias dependem do meio físico em que são fabricadas.

• Força dos dispositivos tecnológicos
As notícias dependem dos dispositivos tecnológicos usados no
seu processo de fabrico e difusão.

• Força histórica
As notícias são um produto da história, durante a qual agiram as
restantes forças que enformam as notícias que existem no pre-
sente. A história proporciona os formatos, as maneiras de narrar
e descrever, os meios de produção e difusão, etc. O presente for-
nece o referente que sustenta o conteúdo e as circunstâncias actu-
ais de produção. Ao ser, simultaneamente, histórica e presente, a
notícia é sincrética.
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• Acaso
As notícias são sempre, parcialmente, fruto de acasos, por mais
planeadas que possam ser. Há sempre uma dose de acaso em tudo.
É o que nos ensina a Teoria do Caos.

5 A proposta de Traquina dos diferentes
enquadramentos teóricos (ou diferentes teorias da
notícia)

A ideia de que se podem associar os diferentes contributos científicos
que procuram explicar o jornalismo numa teoria do jornalismo ou da
notícia é controversa, até porque várias das ideias que a ela estariam
associadas provêm de pesquisas filiadas em escolas de pensamento co-
municacional diferente (por exemplo, o realismo é diferente do constru-
cionismo e do interaccionismo e estes do estruturalismo). Há autores,
como o principal teórico português do jornalismo e primeiro mentor
da pesquisa científica sobre jornalismo em Portugal, Nelson Traquina
(2001; 2002), que vêem as teorias da notícia como diferentes, embora
não exclusivas e não necessariamente independentes umas das outras.
Assim, Traquina (2002) prefere sistematizar as teorias da notícia em:

• Teorias do espelho
As notícias são vistas como o espelho da realidade, conforme a
ideologia profissional clássica dos jornalistas.

• Teoria da acção pessoal ou do gatekeeper

As notícias resultam da selecção de acontecimentos, com base
nas opções particulares de cada jornalista selector.

• Teoria organizacional
As notícias resultam das condicionantes organizacionais, como
as formas de socialização e aculturação dos jornalistas, a rede de
captura de acontecimentos, os recursos, a política editorial, etc.
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• Teoria da acção política
As notícias distorcem a realidade, embora, segundo a teoria, pu-
dessem ser o seu espelho. A distorção ocorre porque os jorna-
listas, sem autonomia, estão sujeitos a um controle ideológico e
mesmo conspirativo que leva os media noticiosos a agirem como
um instrumento ao serviço da classe dominante e do poder; noutra
versão, os media noticiosos são instrumentos da própria ideologia
dos jornalistas, que são vistos como quase totalmente autónomos.

• Teoria estruturalista
As notícias são um produto socialmente construído que reprodu-
zem a ideologia dominante e legitimam o statu quo porque os
jornalistas e os órgãos de comunicação social têm uma reduzida
margem de autonomia, pertencem a uma cultura rotinizada e bu-
rocratizada e estão sujeitos ao controle da classe dominante, pro-
prietária dos meios de comunicação, que vincula os media às suas
(primeiras) definições dos acontecimentos. Assim, as notícias
condensam esta relação estrutural entre os media e os definidores
e ajudam a construir uma sociedade consensual e normalizada,
em função da ideologia dominante-hegemónica. As rotinas pro-
dutivas são vistas como uma cedência ao domínio dos poderosos.

• Teoria construcionista
As notícias são histórias que resultam de um processo de cons-
trução, linguística, organizacional, social, cultural, pelo que não
podem ser vistas como o espelho da realidade, antes são arte-
factos discursivos não ficcionais -indiciáticos- que fazem parte da
realidade e ajudam-na a construir e reconstruir. Assim, o conceito
de distorção é visto como inadequado e as atitudes políticas dos
jornalistas -observados como relativamente autónomos, embora
constrangidos pela linguagem, pelas organizações noticiosas, pe-
las negociações com as fontes, etc.- não são entendidas como um
factor determinante no processo jornalístico de produção de in-
formação. As rotinas são vistas como o resultado de um esforço
organizacional para assumir uma vantagem estratégica.
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• Teoria interaccionista
As notícias resultam de um processo de percepção, selecção e
transformação de acontecimentos em notícias, sob a pressão do
tempo, por um corpo de profissionais relativamente autónomo e
autorizado, que partilha de uma cultura comum. Os jornalistas
são vistos não como observadores passivos, mas sim como parti-
cipantes activos na construção da realidade. As notícias são enca-
radas como uma construção social, sendo limitadas pela natureza
da realidade, mas registando aspectos tangíveis dessa realidade.
As notícias registam, também, os constrangimentos organizaci-
onais, os enquadramentos e narrativas culturais que governam a
expressão jornalística, as rotinas que orientam e condicionam a
produção de notícias, os valores-notícia e as negociações entre
jornalistas e fontes de informação.

6 A pesquisa sobre jornalismo cruzando várias
perspectivas teóricas

Além da perspectiva dos níveis de análise, o jornalismo também pode
ser estudado segundo diferentes perspectivas teóricas, de forma autó-
noma ou cruzada. Schudson (1989), por exemplo, delineou três pers-
pectivas segundo as quais o jornalismo pode ser estudado: a) a soci-
ológica; b) a culturológica; e c) a da economia política. Dentro da
perspectiva sociológica, Schudson enquadra os contributos dos estudos
que enfatizam o peso de factores como os constrangimentos organiza-
cionais (White, 1950; Gieber, 1956, etc.), o tempo e as rotinas nos pro-
cessos jornalísticos. Dentro da perspectiva culturológica, cabem, por
exemplo, os estudos sobre a construção e descodificação dos enqua-
dramentos das notícias (Gitlin, 1980; 1983, etc.). Na perspectiva da
economia política são inseridos os estudos respeitantes, por exemplo,
à concentração da propriedade dos meios jornalísticos. O autor frisou
que essas perspectivas não são mutuamente exclusivas, apesar de serem
baseadas em tradições diferentes. Por outras palavras, Schudson apon-
tou o caminho que Barbie Zelizer (2004) defende do cruzamento de
perspectivas para a melhor compreensão dos fenómenos jornalísticos,
cada um em particular, e do fenómeno jornalístico no seu conjunto. De
facto, para esta autora, os Estudos Jornalísticos podem categorizar-se
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em cinco grandes áreas: a) sociologia; b) história; c) linguagem; d)
ciência política; e) análise cultural, não obrigatoriamente estanques,
pois é possível cruzarem-se essas diferentes perspectivas de análise.

7 Sociologia dos efeitos
Uma outra área que tem sido relevante, após os anos 50, para a com-
preensão dos fenómenos jornalísticos é a do estudo dos efeitos da co-
municação social. Embora os estudos sobre efeitos digam normalmente
respeito à acção da comunicação social no seu todo, têm, em grande
parte dos casos, aplicação ao campo do jornalismo.

No início da segunda metade do século XX, duas correntes pontifi-
cavam na pesquisa sobre os efeitos da comunicação social e do jorna-
lismo: a funcionalista; e a crítica, em particular a crítica de cariz mar-
xista (Escola de Frankfurt). No entanto, a partir de meados dos anos
Cinquenta abriram-se novas perspectivas à pesquisa, devido, em espe-
cial, aos desenvolvimentos da sociologia e da psicossociologia. Os es-
tudos sobre as notícias desenvolvidos nos anos Sessenta e Setenta alar-
garam, assim, o âmbito das suas preocupações do indivíduo para o nível
mais vasto da comunidade profissional e das instituições sociais. A rela-
ção entre jornalismo e sociedade tornou-se uma preocupação central dos
pesquisadores. A investigação sobre agendamento (agenda-setting) e a
reflexão sobre tematização, por exemplo, respeitam, primordialmente,
ao campo dos estudos jornalísticos. No entanto, outras pesquisas sobre
os efeitos da comunicação social em geral desenvolvidas, em particular,
a partir dos anos Setenta também se podem aplicar ao campo da inter-
cepção entre jornalismo e sociedade, como as pesquisas sobre cultivo e
sobre o distanciamento social em conhecimento (knowledge gap).

7.1 Os estudos funcionalistas e a perspectiva dos usos
e gratificações

A tradição funcionalista da pesquisa manteve-se muito viva no início da
segunda metade do século XX. Os trabalhos liderados por Lazarsfeld
(Lazarsfeld, Berelson e Gaudet, 1944; Berelson, Lazarsfeld e McPhee,
1954; Katz e Lazarsfeld, 1955...), por exemplo, mostraram duas coisas
fundamentais:
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• Por vezes, a influência das notícias sobre as pessoas e, consequen-
temente, a sociedade, pode ser indirecta, já que há que contar com
a influência de mediadores, como os líderes de opinião, na atri-
buição de significado às mensagens (teorias do fluxo de comuni-
cação em duas e em múltiplas etapas: two step e multistep flow
of communication);

• As pessoas têm mecanismos de defesa contra a persuasão, como
a exposição selectiva, a percepção selectiva, a memorização
selectiva, etc., pelo que tendem a aceitar as mensagens que vão
ao encontro do seu sistema de crenças, valores e expectativas e
a rejeitar as restantes. Klapper (1963), por exemplo, acentuou
que as predisposições que as pessoas denotam e a selecção que
elas fazem das mensagens também são factores de resistência à
persuasão.

Várias pesquisas sobre discurso, argumentação e persuasão tam-
bém se podem inscrever na perspectiva funcionalista. Wolf (1987: 37),
por exemplo, relembrou que várias investigações têm procurado estabe-
lecer se a ordem da argumentação influencia a persuasão. A pergunta
a que essas investigações procuraram responder é a seguinte: Quando
uma mensagem comporta argumentos ou pontos de vista contraditórios
em relação a um único problema, as pessoas são mais susceptíveis às
argumentações finais (recency effect) ou iniciais (primacy effect)? As
respostas a esta questão não têm sido totalmente esclarecedoras. O in-
tervalo de tempo entre a apresentação dos argumentos pró e contra e
o intervalo de tempo entre a recepção da mensagem e a aferição dos
efeitos têm influenciado os resultados da pesquisa. Também se verifi-
cou, segundo Wolf (1987: 37), que o efeito de recency se verifica mais
quando o tema é familiar às pessoas, enquanto o efeito de primacy se
verifica mais quando o tema é desconhecido das pessoas. Wolf (1987:
37) conclui dizendo que uma eventual influência persuasiva decorrente
da ordem da argumentação se correlaciona com numerosas outras va-
riáveis, “que, por vezes, é difícil conseguir explicitar devidamente”.

Outro tema tratado pelos investigadores da persuasão foi saber se a
explicitação das conclusões torna uma mensagem argumentativa mais
persuasiva. Segundo Wolf (1987: 39), os resultados também aqui não
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são definitivos, pois dependem sempre das características dos recepto-
res. Grosso modo, existe evidência suficiente para afirmar que quanto
mais cultos e instruídos são os receptores e quanto mais familiarizados
estão com o tema, menos necessário se torna explicitar as conclusões
de uma mensagem para que esta seja apreendida (com a relativização
decorrente dos mecanismos de defesa contra a persuasão); pelo contrá-
rio, quando os temas são complexos ou pouco familiares ou quando os
receptores são pouco cultos e instruídos, uma mensagem argumentativa
tende a persuadir mais se as conclusões forem devidamente sistemati-
zadas e explicitadas.

José Rodrigues dos Santos (1992: 36) dá conta de que, em alguns
estudos, a eficácia persuasiva de uma mensagem parece crescer com o
tempo, fenómeno que é denominado por efeito latente. Wolf (1987:
36) regista o mesmo efeito, reportando-se a um estudo de Hovland e
Weiss, de 1951, que entra, igualmente, em consideração com as pes-
quisas sobre a credibilidade do emissor, realizadas na primeira metade
do século XX. Segundo esse estudo, logo após o consumo da mensa-
gem, uma fonte credível aos olhos do receptor provoca uma mudança
de opinião maior do que uma fonte menos credível. Mas os argumentos
de uma fonte pouco digna de crédito podem ser assimilados a prazo, se
a memória (selectiva) os tiver fixado (Hovland, Lumsdaine e Sheffield,
1949). Por outras palavras, a influência persuasiva de uma fonte pouco
credível pode permanecer latente e verificar-se a prazo, pois os recep-
tores tendem a esquecer a fonte e a relembrarem unicamente o que foi
dito.

Lazarsfeld, Berelson e McPhee (1971) colocaram em evidência que
a motivação e o interesse variam em função das pessoas. Todavia, se-
gundo os autores, quanto mais uma pessoa é exposta a um tema, em
princípio maior interesse começará a ter por esse tema, o que faz crescer
a sua motivação por o aprofundar. Além disso, uma exposição prolon-
gada a um determinado tema que vá ao encontro dos valores, crenças,
ideias e expectativas de uma pessoa (por exemplo, a exposição a uma
campanha eleitoral do partido político de que se é militante) tem por
efeito a resistência à mudança e o reforço de convicções (as campanhas
eleitorais não têm tanto por função convencer os que já decidiram não
votar no partido A a votarem nesse partido mas sim a tentar impedir
que quem já decidiu votar A acabe por votar B: o reforço da exposição
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à mensagem de A tende a impedir uma mudança de opinião que inflicta
o sentido do voto).

Deste conjunto de dados, podemos reter, principalmente, que o pro-
cesso que pode originar mudanças de opinião, de atitudes e de com-
portamentos através da persuasão mediática é muito complexo e que
os meios de comunicação social não são o único agente que conduz
a essas mudanças, mas apenas um entre vários factores de influência,
embora se admita que possam, por vezes, ser o factor decisivo. Além
disso, os mesmos dados evidenciam que as pessoas podem ser persu-
adidas, mas também o podem não ser. Há, de facto, que contar não
apenas com os mecanismos individuais de resistência à persuasão, mas
também com vários agentes mediadores na recepção das mensagens
mediáticas, como a escola, os líderes de opinião, a família e os restan-
tes grupos sociais em que o indivíduo se insere, etc. Por isso fala-se da
existência de múltiplas mediações para que uma mensagem seja aceite
e para que a ela seja atribuído um determinado sentido.

Os estudos funcionalistas provaram, de facto, que o poder dos meios
sobre as pessoas, por muito grande que seja, é sempre relativo, pois de-
pende de várias circunstâncias. As pessoas podem, por exemplo, mu-
dar de opinião sem qualquer influência dos media nem da persuasão de
agentes externos. Um dos mecanismos susceptíveis de contribuir para
a ocorrência de mudanças de opinião sem influência externa é o me-
canismo da dissonância cognitiva, apresentado por Festinger (1957).
Segundo o autor, as pessoas, na sua acção, procuram ser coerentes com
o seu pensamento, mas nem sempre atingem esse objectivo, pelo que
das tentativas de superação dessas dissonâncias entre o pensar e o agir
podem resultar mudanças nas acções, nas crenças e nas opiniões. De
qualquer maneira, o facto de as pessoas apresentarem mecanismos de
defesa contra a persuasão não significa que os meios de comunicação
social não possam ter uma influência persuasiva junto de determinados
receptores, reunidas determinadas condições. “A persuasão opera atra-
vés de percursos complicados, mas as comunicações de massa exercem-
na” (Wolf, 1987: 39).

As pesquisas funcionalistas estenderam-se à perspectiva dos usos e
gratificações. Apesar das suas origens remontarem à primeira metade
do século XX, a Teoria dos Usos e Gratificações só foi modernizada
no início dos anos Sessenta, quando Schramm, Lyle e Parker (1961),
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ao fazerem um estudo sobre o relacionamento entre a televisão e as
crianças, concluíram que estas não se meros seres passivos, pois usam a
televisão em função das suas necessidades e para obterem determinadas
recompensas. Os meios não podem, assim, ser vistos unicamente como
agentes activos de comunicação sobre seres meramente passivos. Pelo
contrário, as pessoas, mesmo as crianças, também são activas e usam os
media de forma a sentirem-se gratificadas.

Apesar das pesquisas anteriores, a denominação “usos e gratifica-
ções” só surgiu em 1974, numa obra editada por Blumler e Katz, in-
titulada The Uses of Mass Communications - Current Perspectives on
Gratifications Research. Katz, Blumler e Gurevitch (1974: 134-141)
sugerem, nessa obra, que os pressupostos comuns aos diversos estudos
realizados dentro do modelo dos “usos e gratificações” são os seguintes:

1. As pessoas são activas e têm a capacidade de escolher os meios e
mensagens que lhes permitam satisfazer necessidades e resolver
problemas, ou seja, as pessoas escolhem os meios e mensagens
que querem usar para serem gratificadas;

2. Os meios competem com outras fontes para satisfazer necessida-
des dos indivíduos, até porque a comunicação social apenas pode
dar resposta a uma gama limitada das necessidades humanas que
exigem satisfação. Assim, varia também o grau de satisfação que
pode ser obtido pelo consumo da comunicação social;

3. Metodologicamente, perspectivam-se os receptores como entes
capazes de, conscientemente, informar sobre o que os motiva a
consumir a comunicação social;

4. Não devem ser feitos juízos de valor sobre o significado cultu-
ral da comunicação social enquanto não se explora a orientação
cultural do público.

Denis McQuail (1991) argumenta que a escolha dos meios a consu-
mir por parte dos consumidores já indicia que o consumo mediático, até
certo ponto, é activo, sendo, segundo o autor, motivado por necessida-
des psicossociológicas, como a resolução de problemas, e parcialmente
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orientado para a obtenção de gratificações. Só assim os meios de co-
municação podem ser considerados instrumentos para a resolução de
problemas.

Blumer (1979) realçou o carácter social das necessidades pessoais e
salientou que os motivos que levam ao uso dos meios de comunicação
podem gerar tipos específicos de influência por parte dos media. Entre
esses motivos ele inscreve os seguintes:

• Orientação cognitiva, que, por exemplo, corresponde à neces-
sidade de se obterem determinados conhecimentos através da in-
formação jornalística;

• Entretenimento;

• Identificação pessoal, motivação satisfeita, por exemplo, pelo
consumo dos produtos mediáticos que mais se adeqúem ao sis-
tema de crenças, valores, ideias e expectativas do receptor, ou
seja, ao seu sistema de pensamento.

Os efeitos são, respectivamente, os seguintes:

• A busca de informação pode facilitar a aquisição de conhecimen-
tos;

• O consumo dos meios de forma a satisfazer necessidades de en-
tretenimento pode levar a que os consumidores dos produtos me-
diáticos percepcionem a realidade social em consonância com a
realidade mediaticamente representada;

• Reforço da identidade pessoal.

É de salientar que, ao contrário dos estudos iniciais, pesquisas re-
centes de cariz funcionalista mostraram que a comunicação social, em
particular a comunicação audiovisual, pode ter efeitos comportamentais
poderosos, intencionais ou não intencionais, sobre determinadas pes-
soas, em determinadas situações. Estes efeitos correspondem ou à imi-
tação de cenas que se observam nos meios de comunicação social ou à
imitação de atitudes, comportamentos e modos de vida de determinadas
personagens e personalidades mediáticas. Estes estudos, relatados por
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José Rodrigues dos Santos (1993), redescobrem a Teoria das Balas Má-
gicas e as hipóteses behavioristas do estímulo-resposta. A imitação de
comportamentos e atitudes observados na comunicação social, porém,
depende de várias variáveis:

• Consequências da acção representada nos meios de comunicação;

• Realismo da acção;

• Excitação provocada pela observação da acção;

• Atracção do receptor pela acção representada;

• Interesse do receptor na acção representada;

• Motivação do receptor a imitar a acção representada;

• Formas alternativas de comportamento oferecidas pelos media.

7.2 Estudos sobre cultivo ou incubação
A teoria do cultivo foi desenvolvida por Gerbner, Gross, Morgan e Sig-
norelli, entre outros, desde 1968, ano em que estes investigadores co-
meçaram a trabalhar num projecto denominado Indicadores Culturais.
Este projecto tinha por objectivo analisar a forma como a televisão in-
fluencia a sociedade, nomeadamente quando se representam televisiva-
mente situações violentas ou papéis sociais estereotipados. Os autores
descobriram, por exemplo, que os maiores consumidores de televisão
nos Estados Unidos tendem a ter mais medo do mundo que os rodeia.
Concluíram, assim, que os conteúdos da televisão com grandes doses de
crime e violência podem fomentar, ou seja, cultivar, atitudes mais base-
adas nesses conteúdos do que na realidade. Dito de outro modo, a mag-
nitude e a constância da presença de determinados temas e mensagens
no conteúdo dos media pode gerar a incubação de ideias dissonantes
da realidade, sendo o grau de desvio dessas ideias tanto maior quanto
maior for a dissonância existente entre a realidade e as suas represen-
tações mediáticas. A teoria evoluiu, desta forma, para uma proposta de
explicação da acção a longo prazo dos meios de comunicação sobre a
sociedade.
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Segundo Gerbner (1967), os meios de comunicação reflectem uma
estrutura de relações sociais e um estádio de desenvolvimento indus-
trial. Neste marco, os meios de comunicação, através dos seus conteú-
dos: (1) criam formas de compreensão compartilhadas que permitem às
pessoas enfrentar o quotidiano; (2) tornam públicos determinados acon-
tecimentos e ideias; (3) entretêm; (4) criam públicos; (5) fornecem as
bases para que a política se transforme numa coisa pública; (6) permi-
tem a aculturação, independentemente da mediação interpessoal; e (7)
moldam normas, valores, atitudes, gostos e preferências. A comunica-
ção social, na versão do autor, cultiva (ou incuba) ideias, valores e
modos de vida dominantes (uma pauta dominante).

Para Gerbner (1977), a influência dos meios de comunicação social
é acumulativa. O autor diz que essa influência ancora na transmissão
sucessiva de significados sobre a realidade e na proposta permanente,
pela comunicação social, de modelos de actuação e de determinadas
valorizações dos assuntos.

Embora a influência dos media sobre a sociedade, a longo prazo, se
traduza, segundo Gerbner et al. (1986), no cultivo de imagens, supo-
sições e definições comuns respeitantes à realidade social, a pertença a
determinados grupos sociais, a experiência da vida e a relação entre os
consumidores e os meios, entre outras condições, estabelecem diferen-
tes dinâmicas de cultivo.

No desenvolvimento das pesquisas no campo do cultivo, Carlsson,
Dahlberg e Rosengren (1981) destacaram que, aparentemente, existe
menor relação entre os indicadores objectivos (taxa de desemprego, taxa
de inflação, etc.) e as correntes de opinião pública do que entre o con-
teúdo das notícias e essas mesmas correntes. Beniger (1978, cit. in
Montero, 1993: 111), por seu turno, propôs que se considerasse o con-
teúdo dos meios de comunicação como um indicador social e um indi-
cador de mudanças, tendo concluído que “ (...) a cobertura dos meios
está mais estreitamente associada às atitudes públicas e às opiniões do
que a medidas objectivas.” (Beniger, 1978: 446, cit. in Montero, 1993:
111).
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7.3 Estudos sobre modelação social e diferenças de
conhecimento (knowledge gap)

A Teoria do Knowledge Gap (ou Teoria das Diferenças de Conheci-
mento, do Diferencial de Conhecimento ou ainda do Distanciamento
Social) foi proposta por Tichenor, Donohue e Olien (1970) e levanta
a hipótese de que entre os principais efeitos da comunicação social a
longo prazo se inscreve a capacidade de diferenciar “classes” sociais
em função do conhecimento.

Segundo os autores, as pessoas educacionalmente mais favorecidas
reúnem potencialmente condições para absorver mais informação e para
melhor integrar essa informação nas suas estruturas cognitivas. Se essas
pessoas tiverem capacidade económica para um acesso regular a nova
informação, então o seu nível de conhecimento, a longo prazo, tende a
afastar-se do nível de conhecimento das “classes” educacional e econo-
micamente menos favorecidas. Ora, quanto mais conhecimento as pes-
soas mais favorecidas obtêm, mais informação conseguem, igualmente,
integrar nas suas estruturas cognitivas, pelo que se entra num círculo
vicioso. A função informativa, formativa e educacional dos meios de
comunicação beneficia assim, essencialmente, as pessoas educacional
e economicamente mais favorecidas. As restantes pessoas também são
beneficiadas, mas as mais beneficiadas são as mais favorecidas educa-
cional, cultural e economicamente. O consumo dos meios de comuni-
cação tem tendência para aumentar o fosso cultural que se verifica entre
as “classes” mais e menos favorecidas. Em resumo, a Teoria do Kno-
wledge Gap sustenta que os meios de comunicação têm efeitos po-
derosos a longo prazo, ao nível da distribuição e modelação social
do conhecimento. Além disso, as diferenças relativas de conhecimento
aumentam quando aumenta o fluxo de informação (Olien, Donohue e
Tichenor, 1982: 159).

Para Tichenor, Donohue e Olien (1970), não são apenas o nível de
educação e a capacidade económica a determinarem a diferenciação so-
cial através dos conhecimentos. A estrutura do sistema mediático, as
características dos conteúdos informativos/formativos, o uso dado à
informação e as diferenças entre a rádio, a televisão, a imprensa (e
agora também a Internet) exercem, em conjunto com as variáveis re-
feridas anteriormente, uma acção sobre a configuração dos hiatos de

www.bocc.ubi.pt



Os Estudos Jornalísticos após 1950 71

conhecimento. Saperas (1993: 112) chama, ainda, a atenção para o dis-
tanciamento de conhecimentos que pode ser provocado pelo acesso
desigual de países, pessoas e sectores sócio-culturais às novas tecno-
logias da informação e da comunicação.

Não existe apenas um hiato de conhecimento, mas vários e de di-
mensão variável e variada. É provável que entre os homens de diferen-
tes estratos sociais educativos e económicos, por exemplo, sejam mais
pequenas as diferenças de conhecimento no que se refere ao futebol do
que à economia. Aliás, haverá casos em que as “classes” menos favore-
cidas diminuem os hiatos de conhecimento. José Rodrigues dos Santos
(1992: 110), por exemplo, relata que, na Suécia, as classes alta e média
estavam mais informadas do que a baixa quando se decidiu passar a cir-
culação automóvel da esquerda para a direita, mas esta última recuperou
do atraso.

Uma das questões centrais da Teoria das Diferenças de Conheci-
mento é a relação entre a manutenção do poder e a distribuição
social do conhecimento. Para Donohue, Tichenor e Olien (1973), o
controlo do conhecimento é essencial para assegurar a manutenção do
poder, sendo relevante o facto de os sectores que participam na gestão
do poder disporem de mecanismos especializados no controlo e ori-
entação da informação. O sistema de distribuição do conhecimento
depende, assim, do grau de pluralismo da sociedade. As diferen-
tes visões da realidade protagonizadas pelos diferentes grupos sociais
numa sociedade plural são, porém, um permanente foco de tensões e
conflitos (Montero, 1993: 99). Ora, Tichenor, Donohue e Olien (1980)
vêem o conflito como uma forma de comunicação em sociedade e os
meios de comunicação como instrumentos capazes de tornar públicas
as posições em confronto. Os problemas, em termos de distribuição de
conhecimentos, decorrem do facto de muitos dos conflitos que existem
nas sociedades plurais serem artificialmente criados por determinados
grupos de interesse capazes de o fazer unicamente como uma forma de
controlo social, já que os meios de comunicação atentam nas posições
dos grupos em confronto e divulgam-nas, em detrimento de outras vi-
sões sobre a realidade. Os autores dizem, ainda, que a publicitação das
posições em conflito através dos meios de comunicação social tende a
debelar as diferenças de conhecimento sobre os assuntos em questão.
Porém, este fenómeno depende do grau de pluralismo da sociedade, da
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natureza do tema e do grau de conflito. Se o conflito é profundo, afecta
nitidamente as normas tradicionais e é amplamente comentado interpes-
soalmente numa sociedade democrática, então é provável que, segundo
os autores, as diferenças de conhecimento se esbatam mais rapidamente,
como aconteceu no caso Watergate.

Ettema e Kline (1977) sustentam que há duas questões a analisar
para se perceber como se ampliam ou diminuem as diferenças de conhe-
cimento: (1) motivação existente em cada estrato social para procurar
informação; e (2) limites decorrentes da mensagem, limites decor-
rentes da audiência e limites decorrentes do próprio conhecimento.
Esses autores colocam em dúvida se há uma relação directa entre o esta-
tuto sócio-económico e educativo e a aquisição de conhecimentos, pois,
para eles, a complexidade da informação difundida pela comunicação
social é reduzida, sendo esta informação acessível à generalidade das
pessoas. Na sua versão, a razão principal para a diferenciação do conhe-
cimento reside na motivação para o consumo e para o uso sistemático
dessa informação, que é mais forte entre os indivíduos com maior nível
educativo e cultural que têm, igualmente, condições económicas para
adquirir essa informação.

Ao nível dos limites decorrentes do conhecimento em si, Lovrich e
Pierce (1984) destacam que, em muitos casos, a informação que chega
aos indivíduos pertencentes a um elevado estrato sócio-cultural, econó-
mico e educativo é redundante.

A motivação para procurar informação e para ampliação do conhe-
cimento também transparece como um factor relevante na obra de Ge-
nova e Greenberg (1979), argumentando os autores com o crescente
consumo da informação especializada. Ou seja, não importa conside-
rar apenas a acção dos meios de comunicação para se explicarem as
diferenças sociais de conhecimento. Há que considerar, igualmente, a
acção empreendedora das pessoas e as motivações que as levam a
querer conhecer mais e mais aprofundadamente. Por outras palavras, o
interesse das pessoas no consumo de informação específica afecta os
hiatos de conhecimento. Para os autores, inclusivamente, o interesse
opera como factor mais decisivo do que o nível educativo na obtenção
de conhecimentos, sobretudo de conhecimentos estruturais, algo com
que Saperas (1993: 116 e 119) concorda.

Genova e Greenberg (1979) sustentaram, também, que a manuten-
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ção de uma notícia durante um longo período de tempo tende a reduzir
o hiato de conhecimento, embora esse fenómeno esteja dependente do
assunto em causa.

Lovrich e Pierce (1984), situando a sua pesquisa ao nível das mo-
tivações, descobriram que as situações concretas despertam as pessoas
para adquirir maior conhecimento político do que a situação em geral.

A investigação em torno da hipótese do knowledge gap levou, ainda,
à efectivação de pesquisas sobre a forma como o facto de a informação
ser elaborada e difundida por diferentes meios de comunicação (prin-
cipalmente a imprensa e a televisão) influencia a modelação e a dife-
renciação social de conhecimentos. Saperas (1993: 129) salienta que
vários estudos demonstram que a imprensa “de qualidade” tende a ser
mais complexa do que a televisão, sendo identificada com o público
de mais elevado status sócio-económico, educativo e cultural. Mas ou-
tros estudos demonstram que a televisão promove tanto as diferenças
de conhecimento como a imprensa, já que as mensagens, conselhos ou
instruções práticas que se orientam para um público elevadamente edu-
cado são unicamente compreendidas e aplicadas por esse segmento e
não por toda a audiência.

Uma das questões que actualmente tem sido investigada no campo
da Teoria do Knowledge Gap reside na sobrecarga de informação gerada
pelos novos meios. Segundo Wolf (1994: 181-182), aqueles que não
só tiverem acesso à informação e aos novos meios mas que também
saibam gerir essa informação são os mais beneficiados - os desníveis de
conhecimento podem, assim, acentuar-se.

7.4 Estudos sobre agendamento (agenda-setting)
Embora conotada com a publicação do célebre artigo de McCombs e
Shaw (1972) sobre a função de estabelecimento das agendas pública e
política (agenda-setting) pelos mass media, a ideia de que os conteú-
dos dos meios de comunicação influenciam os temas de conversação
pública é muito anterior, encontrando-se expressa em trabalhos tão an-
tigos como a pioneira tese de Tobias Peucer (1690) ou a obra de Gabriel
Tarde (1901) sobre a influência da imprensa na formação de correntes
de opinião pública. Não obstante, o conceito, e metáfora, do estabeleci-
mento de agendas, tal como vem sendo trabalhado pela pesquisa, fixou-
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se no campo teórico da comunicação essencialmente a partir do início
da década de 70, graças às pesquisas empíricas desenvolvidas no âmbito
daquela que se designa por teoria (ou hipótese) do agenda-setting.

A teoria do agendamento, quando comparada com postulados das
correntes críticas marcadas pelos paradigmas da Escola de Frankfurt,
relativiza o poder dos media; quando comparada com pesquisas em-
píricas anteriores que acentuam a influência de elementos mediadores
na formação de correntes de opinião (como as teorias, ou hipóteses, do
fluxo de comunicação em vários degraus: multistep flow of communica-
tion), acentua o poder da comunicação social.

Na verdade, a teoria do agendamento demonstra que os media po-
dem ter efeitos directos (não mediados) sobre as pessoas, tendo, nome-
adamente, o poder de “dizer” às pessoas sobre o que pensar (Cohen,
1963: 120). De facto, como explicam MacCombs e Shaw (1977: 7),
retomando uma tese que, de resto, já tinha sido trabalhada por autores
como Walter Lippmann12 (1922), os meios de comunicação, ao con-
tribuírem para o estabelecimento das agendas que preocupam cidadãos
e políticos (e mesmo os outros meios), têm o poder de concorrerem
para modelar as representações que se fazem da realidade. As corren-
tes realistas recusariam esta tese construcionista de que através da lin-
guagem apenas se atingem apenas representações da realidade, pois as
teses realistas acentuam a possibilidade de se estabelecerem correspon-
dências entre parcelas da realidade e a linguagem (os factos são factos,
são extralinguísticos)13, mas quer num quer noutro caso o que importa
perceber é que, mais ou menos vinculadas à realidade, mais ou menos
objectivas14, as notícias contribuem para alimentar a lista de temas que,

12 Recorde-se que no primeiro capítulo do livro, justamente intitulado “The world
outside and the pictures in our head”, Lippmann argumenta que a comunicação social
cria as imagens que as pessoas fazem do mundo, ou seja, cria uma espécie de “pseudo-
ambiente”.

13 Ver, por exemplo, o artigo de Tambosi (2007) sobre o jornalismo e as teorias da
verdade.

14 Embora contradizendo juízos que anteriormente o autor deste texto emitiu, pode
ser errado, e um novo mito, falar-se da impossibilidade de o jornalista ser objectivo.
De facto, a relação entre objectividade e subjectividade é, antes de mais, uma relação
gradativa. De um lado tem-se a objectividade, que implica uma correspondência to-
tal entre a enunciação e o objecto enunciado; e do outro tem-se a subjectividade, que
radica na ideia de que a enunciação difere do objecto enunciado, sendo o enunciador
a medida da relação entre enunciado e o objecto a que este se refere. A objectividade
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durante determinado tempo (time frame), fazem parte das preocupações
públicas e políticas.

Rogers, Dearing e Bregman (1993) escreveram que a literatura sobre
agendamento abarca investigações sobre três componentes do processo
de estabelecimento das agendas e a sua relação:

1. O estabelecimento das pautas, ou seja, da agenda mediática, re-
velada nos conteúdos;

2. Os assuntos que preocupam o público e sobre os quais este con-
versa e sobre a importância relativa que o público concede a cada
um dos temas inscritos na sua agenda;

3. A agenda política.

A figura 1 permite visualizar as interacções entre essas agendas,
conforme explicitadas por Rogers, Dearing e Bregman (1988: 557).
Nesse esquema pode observar-se que a agenda mediática influencia a
agenda pública e a agenda política, conforme teorizado no texto funda-
dor de McCombs e Shaw (1972), mas que esta última também influencia
a agenda mediática, permeável, de resto, à influência de promotores de
notícias (segundo o conceito de Molotch e Lester, 1974), que, em vários
casos, são agentes políticos. A agenda pública, por sua vez, de acordo
com o esquema, também pode influenciar directamente a agenda polí-
tica, sendo as três agendas modeladas, ainda, quer no que respeita ao
temário, quer no que respeita à importância relativa dos temas inscritos
nesse temário, pela comunicação interpessoal que as pessoas estabele-
cem entre si, pela experiência pessoal que as pessoas têm da realidade
e pelos acontecimentos que ocorrem no mundo. Essas ideias remetem,
aliás, para a tese de William Solesbury (1976), segundo a qual os go-
vernos tendem a responder aos temas polémicos somente depois de os
mesmos mobilizarem a atenção pública.

Nelson Traquina (2000: 23), por seu turno, acentua a importância
da luta política democrática no contexto do estabelecimento das agen-

assenta na possibilidade de verificação e de prova dos factos enunciados por qual-
quer pessoa. Por exemplo, o princípio da incerteza de Heisenberg e o teorema da
incompletude de Gödel, tantas vezes usados pelos construcionistas e relativistas para
denegrirem a objectividade, são objectivos em si.
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das, reconfigurando o modelo de Rogers, Dearing e Bregman, conforme
exposto na figura 2.

O esquema de Nelson Traquina tem, talvez, um mais elevado grau
de correspondência com a realidade do que o de Rogers, Dearing e
Bregman, pois evidencia como as diferentes agendas se inter-influenciam,
sendo permeáveis, ademais, aos acontecimentos do mundo real, que
também influem nas acções dos diferentes agentes sociais que procu-
ram, com a sua acção, concorrer para o estabelecimento das diferentes
agendas (pública, mediática e das agendas políticas). O modelo tem
ainda como vantagem a inserção dos conceitos de campo político e de
campo jornalístico (espaços de negociações, relações e tentativas de do-
mínio e influências entre diferentes agentes), importados da sociologia
de Bourdieu. O modelo de Traquina contribui, em acréscimo, para se
distinguirem as diferentes agendas políticas entre si (por exemplo, as
agendas específicas de cada partido), embora idêntico raciocínio tam-
bém pudesse ser aplicado à agenda mediática (por exemplo, cada meio
tem a sua pauta) e à agenda pública, opção que Traquina não segue. Por
outro lado, a proposta de Traquina acentua a importância da experiên-
cia directa e das conversas interpessoais para a modelação da agenda
pública, mas este mesmo raciocínio também pode ser aplicado às res-
tantes agendas.
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Figura 1
O processo de agendamento segundo Rogers, Dearing e Bregman

(1988)
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Figura 2
O paradigma do agendamento na teoria da notícia, segundo

Traquina (2000)
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O desenvolvimento da pesquisa sobre o estabelecimento de agendas
evidenciou, conforme salientaram McCombs e Shaw (1993: 65), que
os meios de comunicação também sugerem às pessoas “como pensar”
acerca dos assuntos. Dito de outro modo, e usando o conceito de “en-
quadramento” de Goffman (1975), reformatado por autores como Gitlin
(1980) e Gamson e Modigliani (1989), os meios são capazes de contri-
buir para agendar não apenas assuntos, mas também interpretações para
esses assuntos.

Outros avanços na teorização da hipótese de agendamento em rela-
ção às ideias avançadas por McCombs e Shaw, em 1972, dizem respeito,
entre outras questões:

1. Ao relevante papel da conversação sobre os temas abordados pela
mídia na definição da agenda pública (McLeod, Becker e Byrnes,
1974; Benton e Frazier, 1976; Winter, 1981; Weaver, 1982);

2. À facilitação do agendamento de temas sobre os quais as pessoas
denotam grande necessidade de “orientação”, seja por desconhe-
cimento dos mesmos, seja pelo grande interesse que manifestam
por eles (Weaver, 1977; Weaver, Graber, McCombs e Eyal, 1981);

3. À eventual correlação entre a hierarquia temática da agenda me-
diática e a hierarquia temática da agenda pública (Weaver, Graber,
McCombs e Eyal, 1981);

4. Ao estabelecimento, por parte dos meios, dos padrões de avali-
ação do desempenho e das qualidades dos políticos (Iyengar e
Kinder, 1987) ou, de forma mais geral, à correlação entre os atri-
butos ou qualidades de temas ou pessoas enfatizados pelos media
e os atributos ou qualidades que esses temas ou pessoas têm na
agenda pública (McCombs, 1992);

5. Ao papel da natureza dos temas na sua transposição da agenda
mediática para as outras agendas, em especial para a agenda pú-
blica (Manheim e Albritton, 1984);

6. Ao período de tempo (tine frame) em que se processa e mantém
o efeito de agendamento (Eyal, Winter e DeGeorge, 1981);
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7. À capacidade específica de cada meio (imprensa, rádio, televi-
são) na definição da agenda pública (Weaver, Graber, McCombs
e Eyal, 1981; Brosius e Kepplinger, 1990);

8. À influência da familiaridade e proximidade com o tema no res-
pectivo agendamento (Palmgreen e Clarke, 1977).

Assim, em síntese, os axiomas fundamentais da pesquisa sobre agen-
damento, resultantes dos diversos estudos empíricos que foram realiza-
dos (McCombs e Shaw, 1972; McCombs, 1976; Kraus e Davis, 1976;
Shaw, 1979; McCombs, 1976; McCombs, 1977; Zucker, 1978; Mc-
Clure e Patterson, 1992; Lang e Lang, 1981, etc.) são os seguintes:

• Por vezes, a comunicação social pode ter efeitos cognitivos direc-
tos sobre as pessoas e a sociedade, quando determinados assuntos
são abordados e estão reunidas várias circunstâncias; um desses
efeitos é o agendamento de temas na lista de preocupações pú-
blicas (agenda pública);

• Estudos empíricos realizados nos anos Noventa (McCombs, 1992)
demonstraram que os enquadramentos das notícias podem influ-
enciar os enquadramentos dados publicamente aos assuntos e a
formação de correntes de opinião (ou seja, por vezes os meios
jornalísticos sugerem às pessoas como pensar a propósito de de-
terminados assuntos e não exclusivamente sobre o que pensar);

• A ênfase comum dos órgãos jornalísticos num tema, a consonân-
cia de mensagens sobre esse tema entre os meios de comunica-
ção, a duração da cobertura do assunto em causa e o número de
pessoas que recebe as mensagens difundidas pelos meios são va-
riáveis que podem determinar o maior ou menor sucesso do agen-
damento;

• O sucesso do agendamento depende directamente da necessidade
das pessoas: quanto maior for a necessidade de informação e ori-
entação que as pessoas tenham sobre um determinado assunto,
em especial quando é desconhecido, maiores as possibilidades de
sucesso no agendamento;
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• Quanto maior é a mediação da comunicação interpessoal, ou seja,
quanto mais intenso e alargado é o debate público acerca de um
tema, menos relevante é a influência dos meios de comunicação
social na definição da agenda pública;

• A manutenção dos temas na agenda pública depende da intensi-
dade do debate público sobre esses temas;

• Os efeitos de agendamento são recíprocos: a agenda definida pelo
público também contribui para a definição da agenda jornalística
e os meios jornalísticos tendem a agendar-se uns aos outros.

É de registar que a pesquisa sobre agendamento mantém zonas de
sombra. Por exemplo, não há conclusões definitivas sobre qual o meio
(entre a TV e a imprensa) que tem maiores capacidades de agendamento
nem sobre se as notícias com maior impacto na definição da agenda são
aquelas que os meios mais enfatizam, principalmente quando não há
consonância entre eles (Behr e Iyengar, 1985; Weaver, Graber, Mc-
Combs e Eyal, 1981). Aliás, Funkhouser (1973) e Neuman, Just e
Crigler (1992) relembram que nem sempre os temas mais valorizados
pelos meios jornalísticos são os temas mais valorizados na agenda pú-
blica. Por isso, Traquina (1995: 200) insiste na necessidade de se aten-
tar na forma problemática como é construída a agenda jornalística, de-
pendente da (1) actuação dos jornalistas, guiados por critérios de no-
ticiabilidade de natureza difusa e (2) da actuação desigual e por vezes
concorrencial dos promotores de notícias, especialmente os oriundos
do sistema político, em luta pela difusão de determinadas notícias, com
determinados enquadramentos.

7.5 Estudos sobre tematização
Paralelamente aos estudos sobre agendamento, Niklas Luhmann (1978)
definiu o conceito de tematização, processo de definição, estabeleci-
mento e reconhecimento público dos grandes temas políticos atra-
vés dos meios jornalísticos. A abordagem de Luhmann difere, po-
rém, da abordagem dos teóricos do agendamento, pois é mais reflexiva
do que empírica, está circunscrita aos temas políticos e correlaciona-se
com a formação da opinião pública, estabelecendo pontes, por exemplo,
com o conceito de espiral do silêncio.
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Para Luhmann (1978), a visão do que é a opinião pública num de-
terminado momento depende (1) da valorização dada pelos meios jor-
nalísticos aos temas políticos e (2) da opinião publicada. Mas a opinião
publicada pode ser dissonante das correntes de opinião pública, pois a
expressão da opinião nos meios jornalísticos é reservada a uma elite.

Luhmann (1978) explica, também, que os grupos sociais tendem
a perseguir interesses muito diferentes e até divergentes, o que torna
difícil ou impossível a emergência de consensos através de uma opi-
nião pública que resulte do debate livre e racional dos temas de inte-
resse público. A solução dos problemas sociais decorre, assim, de de-
cisões estratégicas e de tácticas pontuais. A opinião pública comporta,
deste modo, unicamente, uma “selecção contingente de temas” (Sape-
ras, 1993: 93), orientada para a resolução de problemas pontuais.

Rositi (1982: 138-139) sustenta que o processo de tematização se
ancora nos jornais de qualidade, passando, depois, para os restantes
meios de comunicação, que nem sequer dão suficiente espaço aos temas
políticos para iniciarem por eles próprios um processo de tematização.
Segundo Rositi (1982: 551), os jornais de qualidade convivem mais de
perto com o poder político, sendo-lhes, inclusivamente, atribuída mais
confiança política por parte dos políticos. Estes, por sua vez, dependem
da publicidade que os meios noticiosos lhes concedem.

7.6 Estudos sobre a espiral do silêncio
A Teoria da Espiral do Silêncio foi proposta, em 1973, pela socióloga
alemã Elisabeth Noelle-Neumann, incidindo sobre a relação entre os
meios de comunicação e a opinião pública.

A teorização sobre a espiral do silêncio parte do princípio de que as
pessoas temem o isolamento, buscam a integração social e gostam de
ser populares, pelo que permanecem atentas às opiniões e aos compor-
tamentos maioritários e procuram expressar-se dentro dos parâmetros
da maioria. Assim, os indivíduos confrontam permanentemente as suas
ideias e os seus comportamentos com os dos outros, para estarem sinto-
nizados com a sociedade. Os meios jornalísticos (e restantes meios de
comunicação social) são relevantes nesse processo, pois permitem às
pessoas confrontarem-se com as opiniões e comportamentos maioritá-
rios na sociedade. Quando as opiniões não implicam mudança social, as
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pessoas exprimem-se por acordo e adesão ou desacordo e afastamento.
Mas quando as opiniões implicam mudança social, as pessoas tendem a
ser cautelosas. Se a mudança se está a dar no sentido das suas opiniões
e se sentem que há receptividade pública para a expressão dessas opi-
niões, as pessoas não hesitam em expô-las. Contudo, se as mudanças
estão a decorrer em sentido contrário ou se as pessoas sentem que não
há receptividade pública para a exposição das suas opiniões, tendem a
silenciar-se. “O resultado é um processo em espiral que incita os in-
divíduos a perceber as mudanças de opinião e a segui-las até que uma
opinião se estabelece como a atitude prevalecente, enquanto que as ou-
tras opiniões são rejeitadas ou evitadas por todos, à excepção dos duros
de espírito, que persistem na sua opinião. Propus o termo espiral do si-
lêncio para descrever este mecanismo psicológico.” (Noelle-Neumann,
1977: 144)

Os postulados fundamentais da Teoria da Espiral do Silêncio são os
seguintes:

• Ao consagrarem mais espaço (ou a totalidade do espaço) às opi-
niões dominantes (mesmo quando conflituosas entre si), os meios
de comunicação contribuem para o reforço dessas opiniões e para
que elas passem por consensuais, num processo em espiral. Ao
mesmo tempo, os meios ajudam a votar ao ostracismo as opi-
niões minoritárias, em particular as marginais, sendo que uma
das razões para que uma corrente de opinião pareça minoritária
ou inexistente resulta do facto de estar ausente dos meios de co-
municação.

• No limite, a espiral do silêncio pode contribuir para a emergência
de maiorias silenciosas que passam por serem minorias porque
não têm acesso aos meios. Essa situação ocorre quando opiniões
maioritárias, silenciadas pelos meios, parecem opiniões margi-
nais ou inexistentes, enquanto as opiniões da minoria com acesso
aos meios parecem maioritárias. Quanto mais isso acontece, mais
os indivíduos da maioria silenciosa pensam que são minoria. Ao
pensarem que são minoria, na linha de raciocínio de Noelle-Neu-
mann, os indivíduos tendem a isolar-se e a não expressar a sua
opinião, podendo mesmo acabar por exprimir-se dentro dos parâ-
metros daquela que parece ser a maioria.
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• O conceito de opinião pública é ficcional, pois tende a confundir-
se com o conjunto de opiniões expressas pelos meios de comuni-
cação social, já que é através destes que a opinião se torna pública.
No entanto, as correntes de opinião dominantes entre o público
em geral, sem acesso aos media, podem ser divergentes da opi-
nião publicada, como o comprovam, muitas vezes, os resultados
das pesquisas de opinião e os actos eleitorais.

Há três condições que, segundo Noelle-Neumann (1977), contri-
buem para a percepção do sentido da opinião pública maioritária, mesmo
quando esta é minoritária, e para o consequente processo da espiral do
silêncio:

• Acumulação, ou seja, exposição sucessiva das pessoas aos meios
de comunicação.

• Consonância, ou seja, similitude da informação veiculada pelos
diferentes órgãos de comunicação social devido à forma seme-
lhante como as notícias são construídas e fabricadas. Esta seme-
lhança anula a capacidade de atenção selectiva, exposição selec-
tiva e mesmo, até certo ponto, de percepção selectiva. Sob este
aspecto, a autora salienta que entre os factores que geram a con-
sonância mediática se inscrevem os seguintes:

a) Uma espécie de estereotipização da informação enquanto téc-
nica de “redução da complexidade” do real;

b) Pressupostos e experiências comuns de que os jornalistas se
servem para analisar e seleccionar os acontecimentos e o valor das
notícias (natureza compartilhada de grande número dos critérios
de noticiabilidade);

c) Tendência dos jornalistas a valorizarem das suas próprias opi-
niões;

d) Dependência comum dos jornalistas em relação a certas fontes;

e) Tentativa de aprovação profissional pelos colegas;

f) Inter-influência e competição entre os órgãos jornalísticos;

g) Homogeneidade de pontos de vista dos jornalistas enquanto
grupo profissional.
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• Ubiquidade ou publicidade, que não é mais do que a ideia de que
a formação das correntes de opinião depende da atenção dada pe-
los indivíduos às opiniões omnipresentes nos meios de informa-
ção. Estas opiniões, porém, podem ser efectivamente dominan-
tes, podem tornar-se dominantes ou podem parecer dominantes
mesmo quando não o são.

As ideias de Noelle-Neumann, conciliadas com as hipóteses do agen-
damento e da tematização, contribuíram para recuperar a visão de que a
comunicação social tem efeitos poderosos e directos sobre a sociedade
e as pessoas, ao contrário do que defende, por exemplo, a perspectiva
funcionalista.

7.7 Estudos sobre a dependência social e individual
dos meios de comunicação

Em 1976, Ball-Rokeach e DeFleur propuseram a ideia de que a soci-
edade e os indivíduos dependem da comunicação social. Essa de-
pendência decorre da necessidade dos sistemas sociais, como o sistema
político, o religioso, o familiar, o económico e o educativo, precisarem
de se relacionar entre si. O sistema mediático assegura o funcionamento
de cada sistema e a interacção entre os vários sistemas. Por exemplo,
o sistema de meios de comunicação social depende dos sistemas polí-
tico e económico; por sua vez, estes dois últimos sistemas dependem
do sistema mediático para se comunicarem com outros sistemas soci-
ais e com o público (Ball-Rokeach e DeFleur, 1982; 1993). Os media
são, portanto, vitais para a sobrevivência e coesão da sociedade e para
a integração dos indivíduos nos sistemas sociais. Assim, ao aumentar a
complexidade social ou quanto mais um sistema social é instável, con-
flitual e mutável, maior é a dependência que as pessoas e os restantes
sistemas sociais têm do sistema de meios de comunicação, já que es-
tes difundem a informação necessária para que as pessoas enfrentem o
desenvolvimento da conjuntura e os sistemas sociais encontrem novos
equilíbrios internos e relacionais. A dependência social e individual do
sistema de meios é, aliás, tanto maior quanto menos fontes de informa-
ção se encontram disponíveis no contexto social.

Ball-Rokeach e DeFleur (1982; 1993) salientam que a dependência
que as pessoas denotam do sistema de meios de comunicação depende
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também dos assuntos, já que há assuntos mais e menos importantes para
a vida de cada pessoa. Os autores destacam, também, que a sobrevivên-
cia e o desenvolvimento são as motivações que se salientam entre aque-
las que levam as pessoas a dependerem do consumo da comunicação
social.

Segundo Ball-Rokeach e DeFleur (1982; 1993), o consumo das
mensagens mediáticas visa a satisfação individual de três objectivos e
dele decorrem diferentes formas de dependência:

1. Compreensão da própria pessoa, dos outros e do ecossistema
(para compreender a história, antecipar o futuro, etc.);

2. Orientação, ou seja, a capacidade de direccionar acções (votar,
comprar coisas, etc.) e de interagir com outras pessoas (como
comportar-se, etc.);

3. Play, na medida em que nas sociedades contemporâneas os in-
divíduos, em grande medida, dependem da comunicação social
quer para aprenderem as normas e valores que permitem a sua
integração social quer para se entreterem.

Um dos pontos principais da teoria da dependência reside na siste-
matização dos efeitos da comunicação social:

1. Efeitos cognitivos - São os efeitos associáveis à apreensão e in-
tegração das mensagens, com repercussões ao nível da percepção
da realidade. A este nível há que considerar: (1) a resolução da
ambiguidade de certas informações (por exemplo, através do es-
clarecimento do que está em causa num acontecimento); (2) a
formação de atitudes, pois as pessoas dependem (também) dos
meios de comunicação social para formar atitudes sobre proble-
mas públicos de toda a ordem e sobre figuras públicas; (3) as
crenças, pois os meios de comunicação tendem a fortificar certas
crenças pessoais, como a do equilíbrio ambiental; (4) os valores,
já que os meios de comunicação podem clarificar, reforçar, mudar
ou propor novos valores, entendidos como questões de existência
(liberdade, igualdade, etc.); e (5) a função de agenda-setting.
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2. Efeitos afectivos - que se referem aos sentimentos e emoções pro-
vocados pela comunicação social. Entre eles encontramos os efei-
tos de "neutralização afectiva", devido a um certo aturdimento e
a uma certa insensibilidade que decorre da exposição prolongada
a mensagens violentas e que impede a reacção a situações seme-
lhantes que ocorrem na realidade. Mas encontramos, igualmente,
os efeitos de medo e ansiedade, que decorrem, por exemplo, da
exposição prolongada a mensagens alarmantes, e os efeitos ao
nível da moral e da alienação, que decorrem, por exemplo, da
integração num grupo social através da comunicação social e não
de uma relação directa: neste caso, os meios de comunicação po-
dem actuar quer como agentes de integração, já que informam
sobre os problemas das comunidades e dos grupos, dando-lhes
coesão, quer como modificadores da moral e agentes de aliena-
ção, quando a informação propõe mudanças de valores não con-
sentâneos com a dinâmica sócio-comunitária ou grupal.

3. Efeitos comportamentais - que se referem aos efeitos das men-
sagens sobre a conduta das pessoas. Entre estes efeitos existem,
sobretudo: (1) a activação de comportamentos, que ocorre, por
exemplo, quando as mensagens possuem tal força que impelem
as pessoas a alterar o seu comportamento ou a adoptar comporta-
mentos novos (por exemplo, mensagens que levaram as pessoas
a procurar separar lixos para permitir a sua reciclagem); e (2) a
desactivação de comportamentos, que é o efeito contrário (por
exemplo, deixar de caçar por respeito para com o ambiente e os
animais). Os efeitos comportamentais são a consequência última
dos efeitos cognitivos e afectivos.

Para os autores, o tipo e a intensidade dos efeitos da comunicação
social depende das pessoas, dos sistemas sociais e do sistema social to-
tal em que esses efeitos vão ocorrer. Dependem, também, dos graus de
instabilidade, mudança e conflito que todos esses sistemas e as próprias
pessoas apresentam. Assim, a teoria da dependência, em última aná-
lise, propõe uma certa relativização dos efeitos da comunicação social,
em função do enquadramento conjuntural de cada momento. Por exem-
plo, a natureza da dependência da comunicação social pode decorrer
da adaptação: o aparecimento da televisão levou o sistema político a
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tornar-se mais dependente do sistema de meios de comunicação. Mas
também pode decorrer, por exemplo, do conflito ou do efeito de remoi-
nho: neste último caso, a introdução de novos meios de comunicação
(por exemplo, a Internet) gera uma reorganização do sistema de meios,
com repercussões ao nível das pessoas, dos subsistemas sociais e do
sistema social total.

7.8 Estudos sobre a influência da comunicação social
no processo de socialização

Entre os efeitos a longo prazo da comunicação social, na perspectiva de
Montero (1993: 111) e McQuail (1987: 330), encontra-se o seu papel
socializador. Os meios competem com a família, a escola, as relações
informais, os partidos políticos, o governo, etc. enquanto agentes de
socialização. Isto significa que os meios de comunicação promovem
a aprendizagem de normas, valores e expectativas de comportamento,
em função do contexto das situações e do papel desempenhado pelas
pessoas em sociedade (McQuail, 1987: 330).

Montero (1993: 112) afirma que, embora não exista uma teoria es-
pecífica sobre a acção socializadora dos meios de comunicação social,
esta dimensão é tratada em todas as teorias dos efeitos a longo prazo e
nas teorias que conferem aos media um papel sustentador do statu quo.
“Poderia dizer-se que existe um acordo generalizado em que os meios
de comunicação exercem uma influência subtil, observável apenas em
períodos dilatados, em todos os aspectos da vida quotidiana” (Montero,
1993: 112). Para essa autora, há a destacar três grandes linhas de in-
vestigação sobre o papel dos meios de comunicação nos processos de
socialização (Montero, 1993: 112-115):

1. Meios de Comunicação como instituições sociais

Os meios de comunicação interagem com outras instituições so-
ciais e modificam os canais e as formas de comunicação inter-
instituições sociais, entre as instituições e o meio social e entre as
pessoas e grupos em sociedade. Em alguns casos, a sua acção fez
com que a acção comunicativa de outras instituições se tivesse de
adaptar; noutros casos, a acção dos meios de comunicação social
sobrepôs-se à acção de outras instituições. A família e a escola
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são dois exemplos de instituições que tiveram de reformular as
suas práticas comunicacionais devido à acção mediática. Coms-
tock (1978) sugere, até, que a TV é, em si mesma, um agente de
socialização, devido à exposição prolongada de crianças e adul-
tos ao medium. Por seu turno, Rosengren (1986) salienta que os
meios, enquanto agentes socializadores, afectam a cultura em to-
das as suas dimensões.

2. Meios de comunicação como agentes de socialização política

Ao participarem na configuração do conhecimento sobre a polí-
tica e ao modelarem uma determinada escala de valores que, por
exemplo, pode levar à participação ou ao desinteresse dos cida-
dãos, os meios de comunicação actuam como agentes de socia-
lização política - “a socialização política produz-se ao longo da
vida (...) e faz referência às formas de compreensão que se ge-
ram nos diferentes âmbitos da estrutura social, em particular as
instituições, o seu funcionamento e as suas implicações na vida
quotidiana. A socialização política manifesta-se, na realidade,
como uma necessidade e um controlo por parte do sistema po-
lítico para assegurar-se da sua própria manutenção” (Montero,
1993: 113). Dowse e Hughes (1972: 230), em acréscimo, dizem
que os meios de comunicação podem, inclusivamente, apresen-
tar conteúdos não políticos que gerem atitudes e comportamentos
com consequências políticas, pelo que grande parte da socializa-
ção política não é política nas suas origens.

3. Acontecimentos críticos e processos de socialização política

Os meios de comunicação actuam como referentes e definidores
de novas formas de pensar e actuar em situações de crise e rup-
tura. Ocorrências como o caso Watergate, na opinião de Kraus,
Davis, Lang e Lang (1975), podem levar as pessoas a colocar a
honestidade no topo dos valores políticos.
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7.9 Estudos sobre os media e a construção social da
realidade

O conceito da “construção social da realidade”, inspirado na fenome-
nologia social de Alfred Schütz15, foi apresentado por Peter Berger e
Thomas Luckmann (1976), inscrevendo-se dentro do ramo da sociolo-
gia convencionalmente designado por sociologia do conhecimento, que
discorda das perspectivas que vêem os factos sociais quase como fenó-
menos naturais, encarando-os, antes, como o resultado de um processo
histórico de construção colectiva de conhecimento.

A perspectiva central do conceito é a de que toda a realidade é soci-
almente construída, dia a dia, pelas práticas individuais e sociais, o que
conduz a uma permanente redefinição e renegociação das regras, nor-
mas, significados e símbolos sociais (que podem, inclusivamente, ser
contestados). As formas sociais do passado são reproduzidas e transfor-
madas quotidianamente pelas interacções e práticas dos actores sociais
(construtivismo dos actores sociais), mas estas práticas e interacções
também originam novas formas sociais. Durante esse processo, inte-
ragindo, os indivíduos atribuem significado às suas acções, o que ori-
gina, constantemente, novas representações e definições da sociedade,
ou seja, novos significados sobre a realidade social. Os conceitos são
construções operativas do conhecimento. O conhecimento social, cons-
truído e distribuído com base nesses processos, é um recurso para a
acção na vida quotidiana.

A construção social da realidade decorre, segundo Berger e Luck-
mann, da existência de uma relação dialéctica entre o indivíduo e a so-
ciedade que resulta da interacção de três processos:

• A sociedade e a ordem social existem somente como produto das
acções dos indivíduos (exteriorização);

• A sociedade é, porém, uma realidade objectivamente indepen-
dente da consciência dos indivíduos (objectivação);

15 Alfred Schütz foi um sociólogo americano, de origem austríaca, sendo conside-
rado o progenitor da sociologia fenomenológica, um ramo da sociologia interpretativa
que nega o positivismo. Para ele, a estrutura e o funcionamento da sociedade ancoram
em elaborações mentais, em conceitos operacionalizados nas práticas sociais. Berger
e Luckmann foram alunos e discípulos de Schütz e as suas ideias da construção social
da realidade ancoram nas do seu mentor.
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• Os indivíduos, não obstante, são um produto da sociedade (inte-
riorização).

Assim, as realidades sociais são, simultaneamente, objectivadas,
pois é assim que são experimentadas, e subjectivadas, pois são interi-
orizadas durante o processo de socialização. Por outras palavras, as
realidades sociais (convenções, valores, instituições, grupos, organiza-
ções...) são exteriorizadas, objectivadas e interiorizadas no conheci-
mento comum, nas representações e percepções constantemente pro-
duzidas no contexto das interacções dos indivíduos, entendidos como
actores sociais.

A perspectiva da sociologia do conhecimento, assente nas perspec-
tivas da fenomenologia social e da construção social da realidade, abriu
as portas aos métodos etnográficos de investigação social, que se esten-
deram às Ciências da Comunicação. Gaye Tuchman (1978), por exem-
plo, como vimos, considera que a definição do que é notícia e do que é
acontecimento noticiável resulta das práticas jornalísticas quotidianas e
das interacções entre os jornalistas e entre estes e as realidades sociais.

Segundo Berger e Luckmann (1976), a comunicação social contri-
bui para criar uma espécie de patamar mínimo de entendimento comum,
compartilhado, da realidade social. A comunicação social propõe mo-
delos de comportamento, definição de papéis sociais, etc. A actuação
das pessoas sobre a sociedade relaciona-se com este processo.

No campo das Ciências da Comunicação, alguns autores, basea-
dos nas ideias da construção social da realidade, propõem, generica-
mente, que a realidade social é produto de “representações” (Watz-
lawick, 1981). Por seu turno, Altheide e Snow (1988) desenvolveram
uma teoria da mediação que procura, dentro do prisma estabelecido por
Berger e Luckmann (1976), explicar a acção social global dos meios
de comunicação, através da descrição da organização e dos processos
globais de comunicação em sociedade (comunicação mediada, inter-
pessoal, etc.). Pressupondo não só que a vida social se constitui por
e através de um processo permanente e multifacetado de comunicação
mas também que pessoas e grupos sociais têm competência para codifi-
car e descodificar os significados emergentes desse processo, os autores
vêem a comunicação social como um agente capaz de participar, por
um lado, na modelação e na reconstrução sucessiva (e na mudança) da
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realidade social e, por outro lado, na construção de referentes para a
acção individual.

Para os autores, os meios servem-se, essencialmente, dos formatos
e da sua gramática específica enquanto mediadores activos do processo
de construção social da realidade. Os formatos definem os conteúdos
e, portanto, condicionam a atenção, as expectativas, a apreensão da in-
formação e a construção de significados por parte do público, já que
comportam a estratégia e a forma de produção, apresentação e inter-
pretação da informação. A gramática específica organiza logicamente
os procedimentos que tornam possível a localização, hierarquização,
organização e interpretação dos conteúdos definidos pelos formatos. A
distribuição das notícias pelas secções dos jornais, as técnicas jornalísti-
cas de relato dos acontecimentos na imprensa e o vocabulário específico
que esta desenvolveu são exemplos dos efeitos da adopção mediática de
uma gramática específica.

Em consonância com Montero (1993: 121), os meios de comunica-
ção têm ainda a capacidade de organizar as dimensões espaciais e tem-
porais do quotidiano (por exemplo, marcando o horário das refeições, o
tempo de diversão, etc.). Porém, e ainda dentro do marco definido pela
teoria da mediação, Anderson e Meyer (1988) salientam que a comu-
nicação interpessoal directa continua a ser uma forma fundamental de
comunicação no que respeita à construção de sentidos, pois a comuni-
cação directa interpessoal realiza-se dentro do contexto da nossa vida
quotidiana e na presença de emissor e receptor.

Para Montero (1993: 126), a construção de significados depende
sempre de quem interpreta os conteúdos e do contexto de recepção dos
conteúdos. Por sua vez, este contexto de recepção de conteúdos possui
três dimensões: (1) contexto da lógica e das convenções dos produtos
mediáticos; (2) contexto em que se consumem esses produtos; e (3)
contexto em que se criam os significados. Dito de outro modo, “(...)
qualquer consequência dos conteúdos mediados estará incorporada nas
premissas de acção que governam a interpretação numa dada circuns-
tância” (Montero, 1993: 126).

Anderson e Meyer (1988) lançam, também, um olhar crítico ao sis-
tema de produção de conteúdos dos meios de comunicação, sustentando
que são as estruturas mediáticas a modelar esses conteúdos. Assim, de
certa forma, os conteúdos existem à margem da audiência e são confor-
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mados por factores económicos (como as pretensões de audiência dos
publicitários), políticos, legais, etc.

7.10 Estudos sobre efeitos em terceiras pessoas (third
person effect)

O efeito em terceiras pessoas sustenta que os indivíduos em geral crêem
que a comunicação social influencia mais os outros (eles) do que a eles
mesmos (eu ou tu). Davison (1983: 3), o progenitor da teoria, con-
sidera mesmo que, de algum modo, os efeitos da comunicação social
se devem às acções daqueles “que antecipam ou pensam que percebem
algumas reacções de outros provocadas pelos meios de comunicação”.
Este efeito, frequentemente, origina medidas perversas. Por exemplo,
um legislador pode pensar que deve proteger “os outros” (as terceiras
pessoas) da comunicação social e, com boas intenções, legislar no sen-
tido de censurar os conteúdos veiculados pelos media.

7.11 Propostas de sistematização dos efeitos da
comunicação social

Várias têm sido as tentativas de sistematizar os efeitos da comunica-
ção social, entrando em linha de conta com várias teorias. Um dos
principais teóricos da comunicação, Denis McQuail (2003: 431-434),
sistematizou-os da seguinte forma:
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Prazo a que os efeitos
ocorrem

Intencionalidade dos efeitos

Planificados Não planificados
Curto prazo •Propaganda

•Resposta individual
•Campanhas nos meios
•Aprendizagem das notí-
cias
•Contexto/enquadramento
•Agendamento

•Reacção individual
•Reacção colectiva
•Violência dos media

Longo prazo •Difusão do desenvolvi-
mento
•Difusão de notícias
•Difusão de inovações
•Distribuição do conhe-
cimento

•Controlo social
•Socialização
•Consequências dos
acontecimentos
•Definição da realidade
•Mudança institucional
•Mudança cultural
•Integração cultural*

* Não figura no esquema gráfico, mas é referida por McQuail.

Em suma, para ele os efeitos da comunicação social podem ocorrer
a curto prazo ou a longo prazo e podem ser planificados ou não planifi-
cados. Por exemplo, para ele a propaganda é uma actividade planificada
de comunicação e produz um efeito a curto prazo. A contribuição da co-
municação para a socialização, por seu turno, ocorre a longo prazo e de
forma não planeada.

As entradas do esquema de efeitos de McQuail (2003: 431-434) têm
as seguintes definições, de acordo com o mesmo autor:

• Propaganda - Actividade deliberada, sistemática e planificada de
comunicação com o fim de “marcar as percepções, manipular as
cognições e dirigir o comportamento” (Jowett e O’Donnelll, cit.
in McQuail, 2003: 431).

• Resposta individual - Resposta dos indivíduos às mensagens que
procuram influenciar o seu conhecimento, atitude ou comporta-
mento. Pode ser de mudança ou resistência à mudança.

• Campanhas mediáticas - Orquestração de mensagens e meios
para atingir um objectivo determinado, como acontece, por exem-
plo, com a publicidade. A sua eficácia pode ser aferida.
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• Aprendizagem das notícias - As pessoas conhecem e compreen-
dem “o que se passa” através das notícias, memorizando algumas
das informações nelas veiculadas, o que pode ser atestado com
testes.

• Agendamento - Os temas e a hierarquização das notícias influen-
ciam o grau de tomada de consciência pública para os temas que
essas notícias abordam, ou seja, influenciam a passagem dos te-
mas para a agenda pública e a hierarquia de atenção que o público
lhes devota. A partir do agendamento podem ocorrer efeitos de
orientação do público.

• Contexto ou enquadramento - O enquadramento interpretativo
das notícias e dos acontecimentos que estas referenciam influen-
cia cognitivamente o público.

• Reacção individual - Consequências não previstas nem planea-
das da exposição individual a uma determinada mensagem. É o
caso, por exemplo, da aprendizagem e imitação de actos de vio-
lência (“actos de TV”), mas também da aprendizagem e imitação
de actos que promovem a integração social. Outros efeitos relaci-
onados incluem as respostas emocionais às mensagens, a imitação
de personagens mediáticas, a adesão a modas, a excitação sexual
e reacções de medo e ansiedade.

• Reacção colectiva - Reacção comum de pessoas expostas a uma
determinada mensagem, podendo assumir a forma de protestos,
de medo, de pânico e distúrbios, etc.

• Comunicação de desenvolvimento - Uso planeado da comuni-
cação para se atingirem, a longo prazo, objectivos de desenvolvi-
mento, ligados, em particular, a coisas que podem ser ensinadas,
como as boas práticas sanitárias e agrícolas.

• Extensão da difusão de notícias - Dimensão de uma dada po-
pulação que se consciencializa das notícias, sendo relevante de-
terminar se a fonte dessa consciencialização foi a comunicação
social ou outras pessoas.
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• Difusão das inovações - Adopção das inovações tecnológicas por
uma população devido à exposição à comunicação social. Apesar
do posicionamento do efeito no gráfico, McQuail (2003: 433)
explica que esse efeito pode ser intencional ou não intencional.

• Distribuição do conhecimento - Efeito a longo prazo de redução
ou aumento do diferencial de conhecimento entre grupos sociais,
em resultado de factores sociais (como a educação) e do acesso e
consumo de diferentes meios (por exemplo, de grande qualidade
versus tablóides).

• Socialização - Contribuição não planeada e informal da comuni-
cação social à aprendizagem e adopção das normas de convivên-
cia social e dos valores, bem como das expectativas de comporta-
mento quando se representam determinados papéis sociais ou se
enfrentam determinadas situações.

• Controlo social - Reforço ideológico da ordem social estabele-
cida graças à acção da comunicação social, em particular no que
respeita à legitimação da autoridade e das relações de poder. Pode
ser visto quer como uma extensão deliberada da socialização quer
como não intencional.

• Consequências dos acontecimentos - Consequências sociais dos
acontecimentos (eleições, etc.). Contributo da comunicação so-
cial, em conjunto com outras instâncias, para a resolução de crises
e outros problemas sociais.

• Definição da realidade e construção de significado - Participa-
ção activa e cognitiva dos receptores na construção de significa-
dos e interpretações para as mensagens (negociação), tendo em
conta os enquadramentos propostos por estas.

• Mudança institucional - Adaptação não planeada das institui-
ções à comunicação social. Reflecte-se, em particular, nas fun-
ções comunicativas dessas instituições.

• Mudança cultural - Mudanças nos valores, comportamentos e
referentes simbólicos da sociedade, de alguns dos seus sectores
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(por exemplo, os jovens) ou de um conjunto de sociedades. Re-
forço ou enfraquecimento da identidade cultural.

• Integração social - A integração social ou a sua ausência é um
efeito da comunicação social referido em várias teorias, podendo
suceder a diferentes níveis (local, nacional...), tendo em conta a
área de difusão das mensagens mediáticas.

8 Economia política aplicada ao campo do jornalismo
A aplicação da economia política ao estudo da comunicação, ou, me-
lhor, das comunicações, desencadeou-se a partir de 1948, quando Dal-
las Smythe começou a oferecer um curso nesta área na Universidade
de Illinois (Wasco, 2004: 311). Smythe (1960) considerou que a apli-
cação da economia política à comunicação permite discernir os efeitos
da actividade comunicacional das instituições sobre a sociedade, tendo
em conta que essa actividade comunicacional é regulada pelas políti-
cas e submete-se a factores económicos. Assim sendo, as políticas e os
factores económicos que constrangem a actividade comunicacional das
instituições (capital, organização, controlo, propriedade...) influenciam
a sociedade.

Murdock e Golding (1973) foram os principais responsáveis pela
inserção da economia política da comunicação no espaço da teoria crí-
tica e, em particular, da crítica marxista à comunicação. No seu estudo,
os autores analisaram os meios de comunicação como organizações in-
dustriais e comerciais capitalistas que produzem e distribuem merca-
dorias comunicacionais, estando sujeitos a fenómenos de consolidação,
concentração (integração e diversificação), internacionalização, etc. Os
autores ofereceram, assim, um quadro de referência para a investigação
no campo da economia política crítica da comunicação, quadro esse que
veio a ser seguido, com maiores ou menores variações, até hoje.

Garnham (1979: 123) foi um dos primeiros autores a fazer a ponte
entre os postulados da Escola de Frankfurt e a economia política crítica
da comunicação. Ele explicou que os media devem ser vistos, primeiro
que tudo, como entidades económicas, pois têm um papel directo na cri-
ação de mais-valias, através da produção e distribuição de mercadorias
(ainda que simbólicas), e têm um papel indirecto na criação de mais-
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valias noutros sectores produtivos, através da publicidade. Para Gar-
nham (1979: 132), aliás, esse processo, tal como o capitalismo em si,
é contraditório, pois apesar de haver um controlo capitalista dos meios,
nem sempre esse facto suporta a ideologia dominante.

Há que dizer, porém, que nem todos os estudos no âmbito da econo-
mia política da comunicação são de cariz crítico e marxista. Por exem-
plo, Smythe (1977) explicitou que os marxistas abusavam da recorrên-
cia a formulações ideológicas com pouca importância (por exemplo,
sobre os conteúdos) para explicar a economia da comunicação, tendo,
igualmente, argumentado que o principal produto dos media é a audi-
ência, vendida às entidades que neles publicitam - a audiência, de certa
forma, é a mercadoria.

O peso do factor económico sobre o jornalismo foi investigado na
perspectiva da economia política da comunicação por múltiplos autores,
como Bagdikian (1971; 2000) ou Ettema e Whitney (1994), pois fazer
dinheiro é essencial para os órgãos jornalísticos comerciais, enquanto os
não-comerciais podem não sobreviver se derem contínuo prejuízo. Mc-
Manus (1994), por exemplo, mostrou que o objectivo de diminuir custos
sem afectar o nível das audiências ou mesmo com aumento das audiên-
cias condiciona as escolhas dos acontecimentos a cobrir e das histórias
a divulgar. Segundo o autor, os administradores das organizações jorna-
lísticas comerciais querem que as notícias façam lucro por elas mesmas,
o que afecta o julgamento noticioso e a independência dos jornalistas.
Por isso, as notícias são pensadas para agradar a vastas audiências mais
do que são norteadas por critérios profissionais. A Internet oferece es-
paços alternativos para a publicação e difusão de notícias, mas os meios
alternativos têm uma audiência limitada.

Um outro indício da influência do factor económico sobre as notí-
cias decorre da dependência que as organizações jornalísticas comerci-
ais têm dos anunciantes. Como dependem dos anunciantes para viver,
têm o cuidado de não os ofender (Whitney, Sumpter e McQuail, 2004:
406).

Whitney, Sumpter e McQuail (2004: 406) relembram, ainda, que o
jornalismo de investigação e as grandes reportagens em profundidade
que satisfazem os critérios jornalísticos profissionais de qualidade, va-
lor noticioso e originalidade, exigem grandes investimentos. Por isso,
tendem a ser crescentemente preteridas nas organizações noticiosas em
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favor de conteúdos de baixo-custo ou mesmo de informações gratuitas
provenientes de fontes interessadas.

Whitney, Sumpter e McQuail (2004: 406) recordam, também, que
as empresas jornalísticas são cada vez mais controladas por gigantescos
conglomerados, que exercem um controlo quase monopolístico sobre
o mercado, “abrindo caminho à influência no conteúdo noticioso, em
favorecimento dos grandes interesses económicos.” Para os autores,
essa influência é difícil de provar, embora exista, havendo pouca e fraca
contra-influência.

Uma variante nos estudos económicos sobre jornalismo é consti-
tuída pelos estudos sobre o negócio jornalístico em si mesmo. Alfonso
Sánchez-Tabernero, por exemplo, publicou, em 2000, o livro Dirección
Estratégica de Empresas de
Comunicación, no qual defende que as empresas de comunicação de-
vem apostar na constância da linha editorial, praticando um jornalismo
de qualidade. Para o autor, a chave do sucesso não está na saturada
fórmula Sangue + Sensacionalismo + Sexo, mas sim na capacidade
de corresponder às demandas do público oferecendo-lhe informação
de qualidade, exclusiva e apresentada de forma compreensível e atra-
ente (design), eventualmente divertida. A capacidade de as manche-
tes irem “longe” é um dos exemplos apontados por Sánchez-Tabernero.
Por exemplo, muitas revistas, para noticiarem os atentados do 11 de Se-
tembro, apenas inseriram, rotineiramente, a data sobre as fotografias (a
data funcionou como título), mas a The Economist, talvez a melhor re-
vista informativa do mundo, escreveu “O dia em que o mundo mudou”.
Portanto, para Sánchez-Tabernero, a principal variável do negócio jor-
nalístico é a capacidade de corresponder aos mais elevados standards
profissionais do jornalismo, o que exige recursos humanos suficientes,
de alta qualidade e motivados.
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